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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
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PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI
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Data da Autuação: 04/08/2004 
Valor da causa: R$ 1.500,00 

 
Partes:

RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
ADVOGADO: ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA 
ADVOGADO: NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANCA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 
ADVOGADO: ANA PAULA DA SILVA 
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TERCEIRO INTERESSADO: CONSÓRCIO BORBA GATO S/C LIMITADA 
TERCEIRO INTERESSADO: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo

 

TERMO DE ABERTURA DE EXECUÇÃO

Nesta data, faço o cadastro CCLE do processo nº 01703006720045020068.

Certifico que as partes foram intimadas da conversão dos autos do meio físico para o eletrônico e os autos físicos foram 
arquivados, cabendo ao autor a digitalização das peças.

São Paulo, 01/05/2019 

Número do processo: 0170300-67.2004.5.02.0068
Número do documento: 19050101005000000000137356860

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19050101005000000000137356860
Assinado eletronicamente por: LAURA DE CARVALHO BARROS VENANCIO - 07/05/2019 15:54:51 - 76f3a53
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 PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
 Justiça do Trabalho - 2ª Região
 

68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO

Processo nº 1703/2004

C O N C L U S Ã O

Nesta  data,  faço  os  presentes  autos 
conclusos  aos  Meritíssimos  Juízes  do 
Trabalho. Dra. Cleusa Soares de Araújo e Dr. 
Fábio Ribeiro da Rocha.  

São Paulo/SP, 30 de abril de 2019

Lázaro Santos Carrascosa
Assistente de Diretor

                                          

Considerando  os  diversos  benefícios  da  tramitação  do  processo  judicial  em  meio 

eletrônico, tais como;

i.  a  visibilidade  do  processo  às  partes  em  qualquer  meio  de  acesso  à  internet, 

dispensando a locomoção de advogados e partes à Secretaria da Vara para consulta processual;

ii.  a diminuição do risco de danos, como extravio de documentos e processos, com a 

exclusão das hipóteses de não localização dos autos em Secretaria, mesmo que temporária, e de 

restauração de autos;

iii.  maior agilidade na remessa de autos à 2ª instância, bem como a possibilidade de 

envio eletrônico de autos ao Setor de Conciliação com maior facilidade;

iv. a possibilidade de desarquivamento dos autos a qualquer tempo;

v.  a  eliminação  das  tarefas  de  autuação,  juntada  e  numeração  de  autos;  e,  sem  a 

exclusão de outros benefícios,

vi.  a maior  celeridade na tramitação processual e consequente melhora na prestação 

jurisdicional. 

Considerando, ainda, os termos da Portaria GP/CR nº 02/2017 deste E. TRT, bem assim 

o entendimento deste Juízo de que a tramitação eletrônica do feito assegura às partes maior 

celeridade processual e efetividade na prestação jurisdicional, proceda a Secretaria à conversão 
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Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 7676851
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do processo físico ao meio eletrônico, devendo observar os procedimentos estabelecidos no 

referido dispositivo. 

É facultado às partes a juntada de quaisquer peças adicionais,  constantes dos autos 

físicos,  diretamente no processo convertido, observando-se as determinações constantes da 

Resolução CSJT nº 185/2017, conforme art. 3º da Portaria GP/CR nº 02/2017 deste E. TRT.

Considerando os termos da Portaria GP/CR nº 02/2017 deste E.  TRT intime-se o (a) 

autor (a) para, no prazo de 30 dias, juntar aos autos, no ambiente eletrônico do PJE (processo 

judicial eletrônico)  e em arquivo PDF barra A de até 3,0 MB,  obrigatoriamente os seguintes 

documentos pertinentes ao (à) reclamante e reclamada (o):

a) Petição inicial;

b) Procuração/substabelecimentos da parte exequente;

c) Declaração de pobreza;

d) Manifestação sobre a defesa;

e) Cálculos de liquidação apresentados pela parte;

f) Contestação;

g) Procuração e substabelecimentos das reclamadas;

h) Sentença/embargos declaratórios;

i) Acórdãos (fase de conhecimento e de execução);

j)  Cálculos  de  liquidação  apresentado  pela  parte  e/ou  contestação  à  conta  da  parte 

autora;

k) Laudos periciais e contábeis;

l) Sentença de liquidação; 

m) Avisos de crédito/guias de depósito;

n) Convênios já efetuados;

o) Outros documentos e/ou despachos que a parte considere úteis ou necessários.

Atente-se a parte autora que os documentos deverão ser juntados no ambiente eletrônico 

(PJE)  corretamente  nominados (item descrição  do  documento)  e  individualizados e  em 
ordem cronológica, nos termos do art. 13 da Resolução CSJT nº 185/2017, sendo que poderão 

ser anexados como documentos diversos  apenas na hipótese de inexistência de nomenclatura 

específica. 

Observe,  ainda,  que  apenas os autos físicos serão arquivados permanecendo em 

trâmite normal o processo eletrônico. 

Para  que as  partes  possam proceder  à  juntada  das  peças  necessárias  à  tramitação 

eletrônica,  informa-se  que  os  autos  físicos  dos  processos  permanecerão disponíveis  em 
Secretaria para retirada em carga por 30 (trinta) dias, sendo que, após, serão arquivados, 

nos termos do art. 52, §4º, da Resolução CSJT nº 185/2017. Ainda, em igual prazo deverão as 
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partes se manifestarem sobre o interesse em manter a guarda de eventual documento original 

juntado  aos  autos,  conforme  art.  54  da  referida  Resolução.  Ante  a  conversão  do  feito  ora 

determinada  e  a  impossibilidade  de  trâmite  simultâneo  nos  meios  físico  e  eletrônico,  tal 
manifestação deverá ocorrer no sistema PJe.

Após decurso do prazo acima fixado, encaminhem-se os autos ao arquivo definitivo, local 

onde a parte interessada deverá diligenciar para obtenção das cópias que entender necessárias à 

tramitação eletrônica do feito, caso não tenha procedido à juntada anteriormente.

Destaca-se que apesar do arquivamento dos autos físicos no sistema SAP (lançamento 

do movimento “arquivamento dos autos”), haverá trâmite normal para o processo eletrônico no 
sistema PJe. Ainda, ressalto que a numeração do processo físico no meio eletrônico permanece 

inalterada.

Após o cumprimento das determinações supra, aguarde-se o trânsito em julgado 
dos embargos de terceiro de nº 1000127-65.2019.5.02.0068. 

(assinatura eletrônica - cópia da decisão para conferência pode ser obtida diretamente no site do TRT)

                                                  
CLEUSA SOARES DE ARAÚJO                              FÁBIO RIBEIRO DA ROCHA
       Juíza do Trabalho Titular                                       Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2ª Região

68ª Vara do Trabalho de São Paulo

 

PROCESSO: 0170300-67.2004.5.02.0068

CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)

RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

C E R T I D Ã O

 

Certifico, para os devidos fins, que os autos físicos foram convertidos para o meio eletrônico e que a parte teve 30 (trinta)

dias úteis para juntada das peças necessárias para o prosseguimento do feito e quedou-se silente. Era o que me cumpria

certificar.

Nada mais.

SAO PAULO, 27 de Junho de 2019.

Número do processo: 0170300-67.2004.5.02.0068
Número do documento: 19062710591427400000143221614
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2ª Região

68ª Vara do Trabalho de São Paulo

 

PROCESSO: 0170300-67.2004.5.02.0068

CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)

RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

C E R T I D Ã O

 

Certifico, para os devidos fins, que os autos físicos foram convertidos para o meio eletrônico e que a parte teve 30 (trinta)

dias úteis para juntada das peças necessárias para o prosseguimento do feito e quedou-se silente. Era o que me cumpria

certificar.

Nada mais.

SAO PAULO, 27 de Junho de 2019.

Número do processo: 0170300-67.2004.5.02.0068
Número do documento: 19062710594500000000143221704
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068

RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO, data abaixo.

LAURA DE CARVALHO BARROS VENANCIO

DESPACHO

Vistos

Atente-se o reclamante que sua inércia no cumprimento do determinado no id 50c1b65 gerou o início da 
contagem do prazo do art. 11-A da CLT.

SAO PAULO, 28 de Outubro de 2019

VICTOR GOES DE ARAUJO COHIM SILVA
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Número do processo: 0170300-67.2004.5.02.0068
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068

RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO, data abaixo.

LAURA DE CARVALHO BARROS VENANCIO

DESPACHO

Vistos

Atente-se o reclamante que sua inércia no cumprimento do determinado no id 50c1b65 gerou o início da 
contagem do prazo do art. 11-A da CLT.

SAO PAULO, 28 de Outubro de 2019

VICTOR GOES DE ARAUJO COHIM SILVA
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19102808401684800000157004276
Assinado eletronicamente por: VICTOR GOES DE ARAUJO COHIM SILVA - 28/10/2019 08:40:16 - d54e94b

ID. d54e94b - Pág. 1

Fls.: 9



 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2ª Região

68ª Vara do Trabalho de São Paulo
Avenida Marquês de São Vicente, 235, Várzea da Barra Funda, SAO PAULO - SP - CEP: 01139-001

- vtsp68@trtsp.jus.br

 

: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVADestinatário

INTIMAÇÃO - Processo PJe

Processo: 0170300-67.2004.5.02.0068 - Processo PJe
Classe: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)
Autor: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
Réu: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

Controle de prazo.

SAO PAULO, 7 de Fevereiro de 2020.

Número do processo: 0170300-67.2004.5.02.0068
Número do documento: 20020716305216800000167778362
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO

ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068

RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

CONTROLE DE PRAZO 11-A

SAO PAULO/SP, 28 de maio de 2020.

LAURA DE CARVALHO BARROS VENANCIO

Diretor de Secretaria

Assinado eletronicamente por: LAURA DE CARVALHO BARROS VENANCIO - Juntado em: 28/05/2020 18:49:54 - c47606c
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20052818495128000000177655262?instancia=1
Número do processo: 0170300-67.2004.5.02.0068
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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Embargos de Terceiro Cível 
1000127-65.2019.5.02.0068

 
 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 06/02/2019 
Valor da causa: $500,000.00 

 
Partes:

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES                             
ADVOGADO: ALVARO LIMA SARDINHA 
EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO: NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANCA PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE

Assinado eletronicamente por: GABRIELLE ROSANE DE MAGALHAES GARDIN - Juntado em: 10/07/2020 09:48:40 - 85c1973
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Gabinete da Vice-Presidência Judicial
AP 1000127-65.2019.5.02.0068
AGRAVANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES
AGRAVADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

 

 

 

 

RECURSO DE REVISTA

Recorrente(s):SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

Advogado(a)(s):ALVARO LIMA SARDINHA (SP - 305770)

Recorrido(a)(s):ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

Advogado(a)(s):NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANCA (SP - 44065)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017.

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 11/10/2019 - Aba de Movimentações; recurso
apresentado em 23/10/2019 - id.eb043ed).

Regular a representação processual, id. 99c6b66.

Desnecessário o preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO/Partes e Procuradores/Assistência Judiciária
Gratuita.

Consta do v. Acórdão:'CUSTAS PROCESSUAIS E JUSTIÇA GRATUITA

Conforme já consignado na decisão de primeira instância, as custas processuais no âmbito dos embargos
de terceiro são regidas pelo artigo 789-A da CLT, o qual impõe o pagamento de valor fixo e a cargo do
executado, que deverá adimpli-las ao final da execução.

Ainda que assim não fosse, ressalto que a presente ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei
13.467/17, não havendo que se falar em concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, visto que, com a
nova redação do artigo 790 da CLT, a mera apresentação da declaração de hipossuficiência não é
suficiente para tanto, sendo que a agravante deveria ter comprovado que está em estado de miserabilidade
jurídica, ao que não procedeu.'

Número do processo: 1000127-65.2019.5.02.0068
Número do documento: 19111912542709800000181154731
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O aresto transcrito no apelo, proveniente do TRT da 1ª Região, viabiliza o reexame da matéria, porquanto
denuncia a existência de tese oposta específica (Súmula 296, I, do C. TST) no sentido de que para a
concessão da justiça gratuita basta a simples declaração de hipossuficiência.

Eis o teor do aresto-paradigma:

'PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DESERÇÃO NÃO CONFIGURADA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO. Para a concessão da gratuidade de justiça, na data do ajuizamento da ação,
bastava a simples declaração de hipossuficiência da parte autora, nos termos dos arts. 98 e 99, do CPC,
do art. 11, da Lei nº 7.115/1983 e da redação do art. 790, § 3º, da CLT, vigente à época em que os atos
processuais foram praticados. Agravo de instrumento conhecido e provido. (TRT-1 - AIRO:
01000034920175010022 RJ, Relator: ROGERIO LUCAS MARTINS, Data de Julgamento: 19/06/2019,
Gabinete do Desembargador Rogerio Lucas Martins, Data de Publicação: 28/06/2019) Fonte: https://trt-1.
jusbrasil.com.br/jurisprudencia/729356354/agravo-deinstrumento-em-recurso-ordinario-airo-
1000034920175010022-rj?ref=serp'

RECEBO o recurso de revista.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO/Liquidação / Cumprimento / Execução/Constrição
/ Penhora / Avaliação / Indisponibilidade de Bens/Impenhorabilidade/Bem de Família.

Consta do v. Acórdão:'...não obstante as diversas contas de consumo coligidas aos autos, os demais
elementos de prova contidos no processado revelam que o imóvel registrado sob a matrícula nº 231.627
do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, situado na Rua Roberto Selmi Dei, nº 306, não é
utilizado para moradia permanente da agravante.

Com efeito, consta na certidão do oficial de justiça, a qual é dotada de fé pública, a informação de que a
ocupação atual do imóvel é de Débora Bacelar Rocha Nascimento (fl. 18). Na certidão de auto de
depósito também restou consignado que o depósito do imóvel penhorado foi feito em nome da agravante,
mas que ela faz residência e domicílio na Rua Manoel Figueiredo Landim, nº 600, apartamento 81.

Como se não bastasse, a agravada também coligiu aos autos documento relativo a cadastro da Boa Vista
Administradora do SCPC, que não foi especificamente impugnado pela agravante, e no qual consta
registrado como seu endereço o imóvel da Rua Manoel Figueiredo Landim.

Destarte, considero que os elementos de prova existentes no feito não permitem a conclusão inequívoca
de que a embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia e da família nos estritos termos dos
artigos 1º e 5º da Lei 8.009/90, cabendo manter a decisão de origem.'

Considerando os termos do acórdão que fundamentou não haver prova suficiente que confirme que o
bem é de família conforme disposição do artigo 1º, da Lei n° 8.009/90, reputo necessário o
encaminhamento da matéria ao C. TST para prevenir possível contrariedade ao artigo 5º, inciso XXII da
CF.

RECEBO o recurso de revista.

CONCLUSÃO

RECEBO o Recurso de Revista.

Intimem-se, dando vista à parte contrária para apresentação de contrarrazões.

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao C. TST.

Desde já, ficam as partes cientes de que, após a data de remessa dos autos ao C. TST, verificável na aba
de movimentações, as futuras petições deverão ser remetidas àquela C. Corte.
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Intimem-se.

 

/lc

 

 

 

SAO PAULO, 19 de Novembro de 2019

RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO
Desembargador(a) Vice Presidente Judicial
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| ET 1000127-65.2019.5.02.0068

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

DECISÃO

Embargos de Terceiro, tempestivos, opostos por Sulamita Bacelar
Sardinha Soares, viúva do executado Alexandre Soares da Silva, co-proprietária do
imóvel penhorado nos autos principais aduzindo, em síntese, que o imóvel penhorado
trata-se de bem de família, por ser propriedade da embargante, destinado para fins de
sua moradia, de sua prima e de seus filhos, ao tempo em que garante que seu bem não
deveria ter sido penhorado sem a regularização do espólio nos autos principais. Alega
ainda excesso de penhora. Pede a desconstituição da penhora havida.

Embargado manifesta-se no ID de nº f76ceae.

É o relatório.

 

 

D E C I D E - S E

 

 

Insurge-se a embargante que o crédito trabalhista do embargado não pode
recair sobre o imóvel penhorado por ser sua residência, local onde mora com os filhos
e uma prima, caracterizando-se tal imóvel em bem de família. Colaciona como provas
contas em seu nome e em nome do falecido esposo e sócio, de IPTU, água, luz,
telefone e correspondências, no endereço do imóvel penhorado dos anos de 2008
/2018.

Alega ainda que o processo não encontra-se regularizado, vez que foi
desarquivado para prosseguimento sem que o reclamante informasse quanto ao
falecimento do executado de modo a possibilitar a regularização do espólio nos autos
principais. Menciona ter havido também excesso de penhora e pede a liberação da
constrição havida.

Em sua defesa, a embargada impugna a alegada condição de bem de
família, por não ter a embargante comprovado efetivamente essa condição; o fato de
constar na certidão do Sr. Oficial de Justiça outra ocupante a residir no local e o
endereço de residência informado pela própria embargante, ao assumir a condição de
depositária do bem, diverso do endereço do bem penhorado.

Razão assiste à embargada.

A caracterização do imóvel como bem de família protegeria
eventualmente o bem da penhora havida. O problema é que a lei protege a residência
do devedor, desde que comprovada essa condição, com provas eficazes nos autos de
que se trata de bem de família. No presente caso, quanto a essa possibilidade, trouxe
aos autos a embargante provas frágeis, assim denunciadas pelo embargado.
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Senão vejamos: ainda na certidão do Sr. Oficial de Justiça, de fato, consta
que a atual ocupante do imóvel é a Sra. Deborah Bacelar Rocha Nascimento. Na
defesa a embargante alega tratar-se a Sra. Deborah de sua prima, que com ela reside
(sic). No entanto, no Auto de Depósito a embargante firma como endereço residencial
a Rua Manuel Figueiredo Landim, nº 660, apto 81, endereço diverso do bem
penhorado, qual seja: Rua Roberto Selmi Dei, 306, Jardim Santa Margarida, nesta
capital.

Além disso, é notória ausência de robusta comprovação da condição de
bem de família alegada, vez que trazida aos autos tão somente contas em nome da
embargante e do falecido esposo, que não servem, isoladamente, para comprovar que,
necessariamente ali resida. Não há declaração de bens, certidão negativa de imóveis
de cartórios da capital, nem quaisquer outras provas eventualmente trazidas, mas
contradições, omissões e documentação frágil carreada pela embargante.

Quanto ao prosseguimento do feito, por noticiado o óbito do executado
somente quando da penhora do bem, deverá ser regularizado o polo passivo, vez que
o falecimento do sócio autoriza o prosseguimento da execução em face do espólio,
providência que deverá ser efetuada nos termos que vierem a ser delimitados pelo
juízo nos autos principais.

No que pertine ao excesso de penhora mencionado, avaliar-se um bem em valor
superior ao crédito do reclamante não caracteriza excesso de penhora, uma vez que
usualmente os bens são arrematados por valores inferiores. Há de ser observado,
outrossim, o fato de que eventuais valores remanescentes serão devolvidos ao
executado, nos termos do art. 710 do Código de Processo Civil.

Pelo exposto, conheço dos presentes embargos para, no mérito, julgá-los
IMPROCEDENTES na forma da fundamentação supra, declarando subsistente a
penhora realizada nos autos principais sobre o imóvel da embargante, devendo o
feito, após o trânsito em julgado, prosseguir nos seus ulteriores termos, observada,
anteriormente, a necessária regularização do polo passivo, nos termos supra.

Custas processuais, no importe de R$ 44,26, ficam a cargo do reclamado nos autos
principais, em conformidade com o que preconiza o art. 789-A da CLT.

Intimem-se.

 

São Paulo, data supra.

 

 

SAO PAULO,11 de Abril de 2019
 

FABIO RIBEIRO DA ROCHA
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

L

PROCESSO nº 1000127-65.2019.5.02.0068 (AP)

AGRAVANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

AGRAVADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

ORIGEM; 68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO/SP

RELATOR: SERGIO ROBERTO RODRIGUES

AGRAVO DE PETIÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. Nos termos do artigo
5º da lei 8.009/90, a modalidade jurídica que se pretende atribuir ao
imóvel em discussão requer apenas que ele seja o único destinado à
residência da unidade familiar e da própria agravante. Nesse contexto,
tendo em vista que os elementos de prova do processado evidenciam que
o imóvel penhorado não é utilizado para moradia permanente da
agravante, não há que se falar em impenhorabilidade decorrente da
caracterização de bem de família. Agravo de petição ao qual se nega
provimento.

Trata-se de agravo de petição interposto às fls. 115/122, em face da r. decisão de fls. 111/112 que julgou
IMPROCEDENTES os embargos de terceiro.

Contraminuta às fls. 125/127.

É o relatório.

V O T O

Conheço do agravo, pois presentes os pressupostos extrínsecos de admissibilidade.

Consigno de início que os documentos eventualmente citados nesta decisão remetem ao respectivo
número de folha, conforme  do feito em ordem crescente.download

I - CUSTAS PROCESSUAIS E JUSTIÇA GRATUITA

Conforme já consignado na decisão de primeira instância, as custas processuais no âmbito dos embargos
de terceiro são regidas pelo artigo 789-A da CLT, o qual impõe o pagamento de valor fixo e a cargo do
executado, que deverá adimpli-las ao final da execução.
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Ainda que assim não fosse, ressalto que a presente ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei
13.467/17, não havendo que se falar em concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, visto que, com a
nova redação do artigo 790 da CLT, a mera apresentação da declaração de hipossuficiência não é
suficiente para tanto, sendo que a agravante deveria ter comprovado que está em estado de miserabilidade
jurídica, ao que não procedeu.

Rejeito.

II - EFEITO SUSPENSIVO

A agravante pede a concessão de efeito suspensivo à presente medida, alegando a existência de perigo de
dano na hipótese de prosseguimento da ação principal.

Ocorre que, ao determinar o processamento dos presentes embargos de terceiro, o MM. Juízo de origem
já ordenou que o prosseguimento da execução fosse suspenso (fl. 96), de modo que é inócua a atual
pretensão nesse sentido.

Não há nada para ser deliberado.

III - BEM DE FAMÍLIA e ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

Segundo a agravante, em 2018 foi expedido mandado de penhora e avaliação de imóvel que consta no
nome do reclamado da ação principal (Alexandre Soares da Silva), o qual faleceu em 08/09/2010, sendo
que o aludido imóvel é o único bem de família deixado pelo .de cujus

A agravante sustenta que é a viúva do réu da reclamação traalhista e que só tomou conhecimento da ação
quando da penhora do imóvel.

Aduz que o MM. Juízo de origem não levou em consideração os documentos carreados aos autos, como
as contas de água, luz e telefone em nome da agravante. Também, que é entendimento do C. TST a
consideração da impenhorabilidade do bem de família mesmo que o executado não more no local.

Acrescenta que o único imóvel penhorado não pertence somente à agravante, mas também aos filhos,
sendo que um deles menor de idade, e que, na hipótese de haver dúvida sobre ser o único imóvel, os
autos deveriam ter sido convertidos em diligência.

Pleiteia a concessão de tutela de urgência reconhecendo a impenhorabilidade do bem de família e, no
final, a remessa dos autos ao arquivo definitivo.

A insurgência não prospera.

De início importa discernir a instituição do bem de família por vontade de seu proprietário, tal como
determina o artigo 1.714, do Código Civil, daquele bem de família legal, reconhecido pelo artigo 1º, da
Lei n° 8.009/90, independentemente de qualquer providência de seu proprietário. E é desta última
hipótese que trata o caso sub judice.

Nos termos do artigo 5º da Lei 8.009/90, a modalidade jurídica que se pretende atribuir ao imóvel em
discussão requer apenas que ele seja o único destinado à residência da unidade familiar e da própria
agravante.
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Nesse contexto, não obstante as diversas contas de consumo coligidas aos autos, os demais elementos de
prova contidos no processado revelam que o imóvel registrado sob a matrícula nº 231.627 do 11º
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, situado na Rua Roberto Selmi Dei, nº 306, não é utilizado
para moradia permanente da agravante.

Com efeito, consta na certidão do oficial de justiça, a qual é dotada de fé pública, a informação de que a
ocupação atual do imóvel é de Débora Bacelar Rocha Nascimento (fl. 18). Na certidão de auto de
depósito também restou consignado que o depósito do imóvel penhorado foi feito em nome da agravante,
mas que ela faz residência e domicílio na Rua Manoel Figueiredo Landim, nº 600, apartamento 81.

Como se não bastasse, a agravada também coligiu aos autos documento relativo a cadastro da Boa Vista
Administradora do SCPC, que não foi especificamente impugnado pela agravante, e no qual consta
registrado como seu endereço o imóvel da Rua Manoel Figueiredo Landim.

Destarte, considero que os elementos de prova existentes no feito não permitem a conclusão inequívoca
de que a embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia e da família nos estritos termos dos
artigos 1º e 5º da Lei 8.009/90, cabendo manter a decisão de origem.

Por conseguinte, segue a mesma sorte o pedido de concessão de tutela de urgência.

Não há nada para ser alterado.

Ante o exposto,

PROCESSO incluído na Sessão de Julgamento de , que foi08/10/2019

disponibilizada no DEJT/2 em 26/09/2019.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. EDUARDO DE AZEVEDO SILVA.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs.: Relator Des. SÉRGIO

ROBERTO RODRIGUES; Revisor Des. RICARDO VERTA LUDUVICE; 3ª votante Juíza MARIA DE

FÁTIMA DA SILVA.

Votação: Unânime

ACORDAM os Magistrados da 11ª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da 2ª Região em  e  ao agravo de petição, nos termosCONHECER NEGAR PROVIMENTO

da fundamentação do voto do Relator, com ressalva de entendimento pessoal da Exma. Juíza Maria de

Fátima da Silva acerca da declaração de pobreza.
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SERGIO ROBERTO RODRIGUES
Relator 

VOTOS
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 Certidão de Publicação de Despacho

CERTIDÃO

Processo nº 1000127-65.2019.5.02.0068

Recorrente: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

Advogado: Dr. Alvaro Lima Sardinha

Recorrido: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

Advogado: Dr. Nobuko Tobara Ferreira de França

      Certifico que o inteiro teor do despacho foi disponibilizado, com as partes e

advogados acima indicados, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho em

01/06/2020, sendo considerado publicado em 02/06/2020, nos termos da Lei nº

11.419/2006.

Brasília, 02 de Junho de 2020.

SAULO FELIPE MAIA

FC-5 - SUPERVISOR DE SEÇÃO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Firmado por assinatura eletrônico em 28/05/2020 pelo(a) SAULO FELIPE MAIA, FC-5 - SUPERVISOR DE SEÇÃO por meio do Sistema de
Informações Judiciárias, nos termos da Lei nº 11.419/2006.
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Processo Nº RR - 1000127-65.2019.5.02.0068

CERTIDÃO

Certifico que, até o dia 24/06/2020, não houve interposição de recurso contra a decisão proferida
nestes autos.

Brasília, 26 de junho de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

JOAO CARLOS LEAO DA SILVA
TÉCNICO JUDICIÁRIO

Firmado por assinatura eletrônica, em 26/06/2020, pelo(a) TÉCNICO JUDICIÁRIO, JOAO CARLOS LEAO DA SILVA, por meio do Sistema de Informações
Judiciárias, nos termos da Lei nº 11.419/2006.
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
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Processo Nº RR - 1000127-65.2019.5.02.0068

TERMO DE REMESSA AO TRT

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Tribunal Regional do Trabalho, para as
providências cabíveis.

Brasília, 26 de junho de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

REGINALDO DE OZEDA ALA
Secretário da 8ª Turma

Firmado por assinatura eletrônica, em 26/06/2020, pelo(a) SECRETÁRIO DA 8ª TURMA, REGINALDO DE OZEDA ALA, por meio do Sistema de
Informações Judiciárias, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
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Processo Nº RR - 1000127-65.2019.5.02.0068

CERTIDÃO DE ORIGEM DE DOCUMENTO ELETRÔNICO

Certifico, nos termos do § 2° do art. 3° do Ato.Conjunto n° 10/2010 - TST.CSJT, que o presente
arquivo foi gerado por esta Corte para remessa eletrônica ao Tribunal Regional do Trabalho.

Brasília, 26 de junho de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

REGINALDO DE OZEDA ALA
Secretário da 8ª Turma

Firmado por assinatura eletrônica, em 26/06/2020, pelo(a) SECRETÁRIO DA 8ª TURMA, REGINALDO DE OZEDA ALA, por meio do Sistema de
Informações Judiciárias, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ID. 144a08f - Pág. 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo

ETCiv 1000127-65.2019.5.02.0068

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP,

ante o retorno dos autos do E.TRT da 2ª Região, em que o acórdão de id 361a465 negou o

recurso de revista para manter na íntegra a sentença do Embargos de Terceiro.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

GABRIELLE ROSANE DE MAGALHAES GARDIN

DESPACHO

Vistos,

Translade-se a decisão transitada em julgado para os autos principais nº 0170300-

67.2004.5.02.0068.

Após, arquivem-se os autos.

SAO PAULO/SP, 30 de junho de 2020.

CLEUSA SOARES DE ARAUJO

Juiz(a) do Trabalho Titular

ID. 7b43461 - Pág. 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO

ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068

RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

C E R T I D Ã O

 

Certifico, para os devidos fins, que juntei a decisão transitada em julgado dos Embargos de

Terceiro nº 1000127-65.2019.5.02.0068. Era o que me cumpria certificar.

Nada mais.

SAO PAULO/SP, 10 de julho de 2020.

GABRIELLE ROSANE DE MAGALHAES GARDIN

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
68ª Vara do Trabalho de São Paulo
ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

CONCLUSÃO

 

Nesta data faço os presentes autos conclusos à MM. Juíza do Trabalho, Dra. Cleusa Soares de

Araújo, certificando, para os devidos fins, que as medidas coercitivas impulsionadas por

este Juízo ou requeridas pela parte exequente, restauram exauridas. 

À elevada apreciação de V. Exa. 

 

SAO PAULO/SP, 27 de julho de 2020.

 

Gisela Maria Rodrigues de Oliveira

Diretora de Secretaria

 

DECISÃO

 

Vistos, 

 

Ante os termos da certidão supra e, considerando que o exequente quedou-se inerte quanto à

determinação para indicar meios efetivos para o prosseguimento da execução, aguarde-se

provocação no Arquivo Geral, nos termos do art. 109 da Consolidação dos Provimentos da CGJT

(republicado em 06.03.2020), até o término  do fluxo da prescrição intercorrente estabelecido de

forma expressa pelo art. 11-A da CLT (incluído pela Lei nº 13.467, de 2017), in verbis:

 

Art. 11-A.  Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois
anos.                      
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§ 1   A fluência do prazo prescricional intercorrente o inicia-se quando o exequente deixa
de cumprir determinação judicial no curso da execução.

 

CUMPRA-SE. 

SAO PAULO/SP, 28 de julho de 2020.

CLEUSA SOARES DE ARAUJO

Juiz(a) do Trabalho Titular

Assinado eletronicamente por: CLEUSA SOARES DE ARAUJO - Juntado em: 28/07/2020 06:34:20 - 26e091b
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20072715303875600000184151547?instancia=1
Número do processo: 0170300-67.2004.5.02.0068
Número do documento: 20072715303875600000184151547

Fls.: 33



Petição em anexo.
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Nobuko Tobara Ferreira de França 

Alex Toshio Soares Kamogawa 

Advogados 

______________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

Praça Doutor João Mendes, nº 62, 12º andar, conj. 1202, Centro, São Paulo/SP – Cep. 01501-902 

Fones: 3105-1065 e 3106-7288 E-mail: ferreiradefranca@terra.com.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 68ª VARA 

DO TRABALHO DE SÃO PAULO. 

 

 

 

PROC. 0170300-67.2004.5.02.0068 

 

 ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA ,  já 

qualificado, nos autos da Reclamação Trabalhista em referência, que 

promove em face de ALEXANDRE SOARES DA SILVA, pela advogada 

subscritora da presente ,  vem, mui respeitosamente, diante de Vossa 

Excelência,  REQUERER  reconsideração do r.  despacho de fls. 32/33, 

dando seguimento à presente execução.  

 

 Para tanto, considerando o decido no embargos 

de terceiro nº 1000127-65.2019.5.02.0068 (peças anexas),  REQUER, se 

digne Vossa Excelência, se ja o imóvel de matrícula 231.627 registrado 

perante o 11º Cartório Registro de Imóveis de São Paulo, penhorado nos 

autos, levado a hasta pública, haja vista a improcedência dos r eferidos 

embargos de terceiro.  

 

 Termos em que;  

 Pede deferimento.  

 São Paulo, 29 de julho de 2020.  

 

 NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANÇA  

 OAB/SP 44.065 

 ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA 

 OAB/SP 215.156 
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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Embargos de Terceiro Cível 
ETCiv 1000127-65.2019.5.02.0068

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 06/02/2019 
Valor da causa: $500,000.00 

 
Partes:

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES                             
ADVOGADO: ALVARO LIMA SARDINHA 
EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO: NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANCA PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE
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Alvaro Sardinha - Advogado 

 Rua Ângelo Scomparim, nº 11, Vila Aparecida - CEP 09406-120 – Ribeirão Pires – SP   

  Telefone: 4824-3687 -  96863 9068 e-mail: alvaro.adv@aasp.org.br       1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 68ª VARA DO 

TRABALHO DA COMARCA DE SÃO PAULO. 

 

 

 

PROCESSO 0170300-67.2004.5.02.0068 ( POR DEPENDENCIA) 

 

 

 

 

SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES, brasileira, 

casada, portadora do RG: 35.028.632 e inscrita no CPF sob nº 029.722.066-73 

residente e domiciliada na Rua Roberto Selmi, Dei, 306, Jardim  Santa 

Margarida, CEP: 04931-010, São Paulo, SP, por seu procurador que esta 

subscreve, vem à presença de Vossa Excelência interpor: 

 

EMBARGOS DE TERCEIROS 

 

 em face de ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS, pelos fatos e direito a 

seguir expostos. 

 

 

PRELIMINAR 

 

DA SUSPENSÃO DA HASTA PUBLICA 

 

Requer a embargante a concessão de liminar para que 

seja determinada a imediata suspensão da Hasta Publica designada para o 

dia14/03/2019, até ulterior julgamento e transito em julgado dos presentes 

embargos, uma vez que o bem imóvel deve ser considerado como bem de 

família, nos termos do art. 838 do CPC, conforme restará demonstrado. 

 

DA JUSTIÇA GRATUITA: 

 

A Embargante não possui condições financeiras para 

arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo do 

seu sustento e de sua família. Neste sentido, junta-se declaração de 

hipossuficiência. 
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Alvaro Sardinha - Advogado 

 Rua Ângelo Scomparim, nº 11, Vila Aparecida - CEP 09406-120 – Ribeirão Pires – SP   
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Por tais razões, pleiteiam-se os benefícios da Justiça 

Gratuita, assegurados pela Constituição Federal, art. 5º, LXXIV e pelo art. 98 e 

seguintes do CPC. 

 

DO FALECIMENTO DO RECLAMADO 

 

    Inicialmente há de se ponderar que a Embargante (Viúva) 

do Reclamado Dê cujo Alexandre, até então desconhecia a existência da 

referida ação, a qual tomou conhecimento somente quando da realização da 

penhora do imóvel. 

 

A certidão de óbito do reclamado, carreada aos autos 

mostra como data de falecimento 08 de setembro de 2010. A presente 

reclamação trabalhista foi arquivada em 2007, sendo desarquivada em 2017, 

ou seja, 07(sete) anos após o falecimento do reclamado. 

 

Tendo em vista a não previsão de suspensão de prazo 

pela morte de uma das partes na CLT, deve-se aplicar de forma subsidiaria o 

Código de Processo Civil, que assim preconiza. 

 

Art. 313. Suspende-se o processo: 

 

I – pela morte ou pela perda da capacidade processual de 

qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu 

procurador. 

 

Não obstante a isso, o art. 110 do referido código é claro: 

 

Art. 110. Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-

se-á a sucessão pelo seu espólio ou pelos seus 

sucessores, observando o disposto no art. 313,§ 1º e 2º. 

 

 

Que deverá ser procedida pela habilitação no espólio: 

 

Art.687. A habilitação ocorre quando, por falecimento de 

qualquer das partes, os interessados houverem de 

suceder-lhe no processo. 
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A reclamante deveria promover a citação do espolio num 

prazo designado pelo juiz de no mínimo 02 meses e no máximo 06 meses, 

como previsto no §2º do art. 313, I: 

 

“I – falecido o réu, ordenará a intimação do autor para que 

promova a citação do respectivo espólio, de quem for o 

sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, no prazo a 

designar, de no mínimo 02(dois) e no máximo 06 (seis) 

meses;” 

 

 E o que vemos, é o desarquivamento e pedido de 

penhora de bem de família sete anos após o falecimento do reclamante sem 

nenhum respeito ao devido processo legal, assim é totalmente nula e ineficaz 

os atos processuais ocorridos durante o processo após o falecimento do 

Reclamado. 

 

Importante ressaltar que a Reclamante tinha total 

conhecimento sobre o falecimento do Sr. Alexandre e assim agiu com total má 

fé processual. 

 

DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMILIA 

 

A Embargada ajuizou ação trabalhista contra Alexandre 

Soares da Silva, em 04 de agosto de 2004, que tramita nesse juízo sob o 

número em epígrafe. O processo foi arquivado em 2007, com pedido de 

desarquivamento em 2017, sendo expedido mandado de penhora e avaliação 

de imóvel que ainda consta em nome do reclamado em 2018. 

 

Ocorre que em 08 de setembro de 2010, o reclamado veio 

a falecer, vitima de latrocínio por arma de fogo, deixando 02 filhos e sua 

esposa ora Embargante, sendo que o referido imóvel é único bem da família, 

deixado pelo De Cujos. 

 

A penhora determinada e realizada sobre o imóvel da 

Embargante deve ser desconstituída por esse D. Juiz, pois o bem é 

considerado impenhorável nos termos da Lei de nº 8.009/1990. 
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A Embargante e sua família residem de forma 

permanente em um único imóvel desde o ano de 1998, como mostra 

documentos juntados, sendo o imóvel localizado na Rua Roberto Selmi Dei, 

306, Jardim Santa Margarida, CEP: 04931-010, São Paulo, SP, inscrito na 

matricula nº 231.627 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo- SP. 

 

Ademais, denota-se que os documentos apresentados 

anexos se referem apenas ao único imóvel onde residem a ora embargante e 

sua família, configurando-se, assim, bem de família. 

Verificasse ainda que quando da diligência pelo Sr. Oficial 

de Justiça o mesmo foi atendido pela Sra. Deborah Bacelar Rocha Nascimento 

, a qual é prima da Embargante e atualmente reside no mesmo imóvel. 

Resta ainda comprovado pelos documentos carreados 

que se trata de Bem de Família, bem como a unicidade familiar sobre o referido 

imóvel, onde residem a embargante  seus filhos e sua prima. 

Desse modo, a penhora realizada infringe o instituto 

do BEM DE FAMÍLIA, tutelado pela Lei 8.009/1990, que trata da 

impenhorabilidade do referido bem. 

Os bens de família são impenhoráveis, de acordo com a 

Lei acima mencionada, que tornou bastante simplificado o estudo deste 

instituto, facilitando, inclusive, sua estipulação legal. 

Hoje a lei é clara e descreve o que é bem de família, em 

que casos deve ser aplicada a sua impenhorabilidade, conforme se verifica: 

 

“Art. 1º. O imóvel residencial próprio do casal, ou da 

entidade familiar, é impenhorável e não responderá 

por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 

previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos 

cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 

proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses 

previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o 

imóvel sobre o qual se assentam a construção, as 

plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos 
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os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou 

móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.”.(gn) 

Artigo 3º - A impenhorabilidade é oponível em 

qualquer processo de execução civil, fiscal, 

previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se 

movido: 

I - em razão dos créditos de trabalhadores da própria 

residência e das respectivas contribuições 

previdenciárias; 

II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento 

destinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite 

dos créditos e acréscimos constituídos em função do 

respectivo contrato; 

III - pelo credor de pensão alimentícia; 

IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas 

e contribuições devidas em função do imóvel familiar; 

V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido 

como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar; 

VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para 

execução de sentença penal condenatória a 

ressarcimento, indenização ou perdimento de bens. 

 

Cabe ressaltar que a hipótese dos autos não se enquadra 

em nenhuma das exceções acima indicadas, mantendo-se, portanto, a 

impenhorabilidade do referido imóvel. 

 

O instituto do bem de família e sua finalidade estão de 

pleno acordo com o dispositivo do artigo 226 da Constituição Federal, “in 

verbis”:  

Art. 226 – A família, base da sociedade, tem especial 

proteção do Estado. (gn) 
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A continuidade da penhora lavrada sobre o imóvel da 

embargante desrespeita ainda a proteção constitucional de moradia, prevista 

no artigo 6º da Magna Carta, uma das exteriorizações do princípio da dignidade 

da pessoa humana, “in verbis”: 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, 

a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição. 

 

Dessa forma podemos ressaltar que houve a 

desobediência da ordem legal, quando foi determinada a constrição do bem 

acima descrito. 

Ademais, o próprio artigo 832 do Código de Processo 

Civil, dispõe que: 

Art. 832. Não estão sujeitos à execução os bens que a lei 

considera impenhoráveis ou inalienáveis. 

 

Também é vasto o entendimento de nossos Tribunais, 

quanto à impenhorabilidade do bem de família, senão vejamos: 

 

Penhora. Bem de família. Agravo de petição, interposto 

pela executada, a f. 210/214, contra a decisão de f. 206, 

cujo relatório adoto, que não conheceu dos embargos à 

execução e rejeitou a impenhorabilidade do imóvel 

arrematado. Sustenta a agravante que o imóvel 

arrematado não pode servir para saldar a execução 

porque é bem de família. Ademais, há que se considerar 

que a relativização da impenhorabilidade do bem de 

família não encontra respaldo jurisprudencial, uma vez 

que as regras que a excepcionam (art. 3º, da Lei 

8.009/90) são taxativas, o que impede ao intérprete 

ampliar a sua aplicação, cujo entendimento diverso 

violaria as garantias constitucionais de proteção à família 

e moradia. Nesse trilhar, reformo para, reconhecendo a 

impenhorabilidade do imóvel especificado a f. 149, 

declarar insubsistente a penhora que recaiu sobre ele. 

TRT2. 01091008320075020026. Relatora Sonia Maria 
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Lacerda. 5ª turma. Data do Julgamento 18 de 

dezembro de 2018. 

 

Agravo de Petição interposto pela embargada, 

pretendendo a reforma da sentença. Argumenta, 

preliminarmente, ser parte legítima para discutir a 

validade da penhora sobre os 50% do imóvel de 

titularidade do sócio executado, com o afastamento da 

fraude à execução reconhecida na origem. Ainda, requer 

a liberação da penhora realizada sobre o imóvel, 

alegando ser este bem de família. O MM. Juízo a quo 

julgou a ação improcedente, afastando a tese da 

impenhorabilidade do bem de família, “ante a 

solvabilidade do débito em execução através da alienação 

judicial do imóvel.” Nos termos da Lei 8.009/90, para que 

o imóvel seja considerado bem de família e, portanto, 

impenhorável, basta que seja utilizado como residência da 

entidade familiar. Dessa forma, não há falar em 

afastamento ou relativização da impenhorabilidade do 

bem de família, na situação em tela. Assim sendo, dou 

provimento ao apelo para, reconhecer a 

impenhorabilidade do bem, nos termos da Lei 8.009/90 e 

determinar a liberação da penhora realizada sobre o 

imóvel. TRT2. 00000487020175020037. Relatora Libia 

da Graça Pires. 7ª Turma. Data julgamento 12 de 

dezembro de 2018. 

 

Frisa-se que o bem penhorado comporta e abriga a 

Embargante e sua família de forma definitiva, conforme restou demonstrado 

pelas cópias de contas de água, luz, dentre outros documentos juntados aos 

autos. 

 

Desse modo, deve ser desconstituída a penhora realizada 

sobre o bem imóvel da Embargante, localizado na Rua Roberto Selmi Dei, 306, 

Jardim Santa Margarida, CEP: 04931-010, São Paulo, SP, inscrito na matricula 

nº 231.627 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo- SP, POR 

SER BEM DE FAMÍLIA. 

 

DO EXCESSO DA PENHORA 

 

Não obstante ao pedido de penhora a bem de família, o 

valor pleiteado pela Embargada é muito inferior ao valor do imóvel penhorado. 
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Valor pleiteado pela embargada totaliza no momento R$ 5.689,65 ( cinco mil, 

seiscentos e oitenta e nove reais e sessenta e cinco reais), enquanto que o 

imóvel penhorado foi avaliado pelo Sr. Oficial de Justiça Avaliador em R$ 

500.000,00 ( quinhentos mil reais). O valor do pleito corresponde a 1% do 

imóvel penhorado, sendo a constrição judicial de bens em proporções 

econômicas muito acima para a satisfação do crédito em questão, o que 

implica necessariamente em prejuízo patrimonial alem das expectativas do 

devedor. 

 

DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto requer: 

 

a) sejam recebidos, autuados e processados os 

presentes embargos de terceiro e julgados totalmente procedentes. 

 

b) que  seja determinada a imediata suspensão da 

Hasta Publica designada para o dia14/03/2019, até ulterior julgamento dos 

presentes embargos, uma vez que o bem imóvel deve ser considerado como 

bem de família, nos termos do art. 838 do CPC. 

 
c) a citação do embargado para responder aos termos 

da presente ação; 

 
d) seja deferida a embargante o beneficio da justiça 

gratuita; 

 
e) A condenação da embargada em custas processuais 

e honorários de sucumbência a serem fixados; 

 
f) Seja, ao final, JULGADO PROCEDENTE os 

presentes embargos, com o levantamento da penhora realizada sobre o bem 

de propriedade dos embargantes, oficiando-se o órgão competente. 

 
Protesta-se provar o alegado, por todos os meios de 

provas em direito admitidos, especialmente a documental. 

 

Dá se á o valor da causa de R$ 500.000,00 ( quinhentos 

mil reais) , equivalente ao valor do bem penhorado. 
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Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

São Paulo, 31 de janeiro de 2019.  

 

 

ALVARO LIMA SARDINHA 

OAB/SP nº 305.770 
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| ET 1000127-65.2019.5.02.0068

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM
(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São
Paulo/SP certificando que no processo
principal, ao qual foi este distribuído por
dependência, a ora embargada (Zuleide
Maria Jesus dos Santos) outorgou poderes
ao advogado Nobuko Tobara Ferreira de
Franca, OAB/SP-D 44065/SP-D, a quem
tem sido feitas as publicações naqueles
autos.

 

.

SAO PAULO, 12 de Fevereiro de 2019.

GISELA MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA

DECISÃO

 

Tendo em vista a interposição de Embargos de Terceiro, suste-se a execução.

Cadastre-se o advogado supramencionada.

Processem-se os presentes Embargos de Terceiro, intimando-se a embargada
para contraminutá-los, bem como para juntar cópia da procuração e eventuais
substabelecimentos juntados nos autos principais, de modo a regularizar sua representação
procesual.

 

 

SAO PAULO, 13 de Fevereiro de 2019

CLEUSA SOARES DE ARAUJO
Juiz(a) do Trabalho Titular
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EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

DECISÃO

Embargos de Terceiro, tempestivos, opostos por Sulamita Bacelar Sardinha
Soares, viúva do executado Alexandre Soares da Silva, co-proprietária do imóvel
penhorado nos autos principais aduzindo, em síntese, que o imóvel penhorado trata-se de
bem de família, por ser propriedade da embargante, destinado para fins de sua moradia,
de sua prima e de seus filhos, ao tempo em que garante que seu bem não deveria ter sido
penhorado sem a regularização do espólio nos autos principais. Alega ainda excesso de
penhora. Pede a desconstituição da penhora havida.

Embargado manifesta-se no ID de nº f76ceae.

É o relatório.

 

 

D E C I D E - S E

 

 

Insurge-se a embargante que o crédito trabalhista do embargado não pode
recair sobre o imóvel penhorado por ser sua residência, local onde mora com os filhos e
uma prima, caracterizando-se tal imóvel em bem de família. Colaciona como provas
contas em seu nome e em nome do falecido esposo e sócio, de IPTU, água, luz, telefone
e correspondências, no endereço do imóvel penhorado dos anos de 2008/2018.

Alega ainda que o processo não encontra-se regularizado, vez que foi
desarquivado para prosseguimento sem que o reclamante informasse quanto ao
falecimento do executado de modo a possibilitar a regularização do espólio nos autos
principais. Menciona ter havido também excesso de penhora e pede a liberação da
constrição havida.

Em sua defesa, a embargada impugna a alegada condição de bem de família,
por não ter a embargante comprovado efetivamente essa condição; o fato de constar na
certidão do Sr. Oficial de Justiça outra ocupante a residir no local e o endereço de
residência informado pela própria embargante, ao assumir a condição de depositária do
bem, diverso do endereço do bem penhorado.

Razão assiste à embargada.

A caracterização do imóvel como bem de família protegeria eventualmente o
bem da penhora havida. O problema é que a lei protege a residência do devedor, desde
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que comprovada essa condição, com provas eficazes nos autos de que se trata de bem de
família. No presente caso, quanto a essa possibilidade, trouxe aos autos a embargante
provas frágeis, assim denunciadas pelo embargado.

Senão vejamos: ainda na certidão do Sr. Oficial de Justiça, de fato, consta
que a atual ocupante do imóvel é a Sra. Deborah Bacelar Rocha Nascimento. Na defesa a
embargante alega tratar-se a Sra. Deborah de sua prima, que com ela reside (sic). No
entanto, no Auto de Depósito a embargante firma como endereço residencial a Rua
Manuel Figueiredo Landim, nº 660, apto 81, endereço diverso do bem penhorado, qual
seja: Rua Roberto Selmi Dei, 306, Jardim Santa Margarida, nesta capital.

Além disso, é notória ausência de robusta comprovação da condição de bem
de família alegada, vez que trazida aos autos tão somente contas em nome da embargante
e do falecido esposo, que não servem, isoladamente, para comprovar que,
necessariamente ali resida. Não há declaração de bens, certidão negativa de imóveis de
cartórios da capital, nem quaisquer outras provas eventualmente trazidas, mas
contradições, omissões e documentação frágil carreada pela embargante.

Quanto ao prosseguimento do feito, por noticiado o óbito do executado
somente quando da penhora do bem, deverá ser regularizado o polo passivo, vez que o
falecimento do sócio autoriza o prosseguimento da execução em face do espólio,
providência que deverá ser efetuada nos termos que vierem a ser delimitados pelo juízo
nos autos principais.

No que pertine ao excesso de penhora mencionado, avaliar-se um bem em valor superior
ao crédito do reclamante não caracteriza excesso de penhora, uma vez que usualmente os
bens são arrematados por valores inferiores. Há de ser observado, outrossim, o fato de
que eventuais valores remanescentes serão devolvidos ao executado, nos termos do art.
710 do Código de Processo Civil.

Pelo exposto, conheço dos presentes embargos para, no mérito, julgá-los
IMPROCEDENTES na forma da fundamentação supra, declarando subsistente a penhora
realizada nos autos principais sobre o imóvel da embargante, devendo o feito, após o
trânsito em julgado, prosseguir nos seus ulteriores termos, observada, anteriormente, a
necessária regularização do polo passivo, nos termos supra.

Custas processuais, no importe de R$ 44,26, ficam a cargo do reclamado nos autos
principais, em conformidade com o que preconiza o art. 789-A da CLT.

Intimem-se.

 

São Paulo, data supra.

 

 

SAO PAULO,11 de Abril de 2019
 

FABIO RIBEIRO DA ROCHA
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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Senão vejamos: ainda na certidão do Sr. Oficial de Justiça, de fato, consta
que a atual ocupante do imóvel é a Sra. Deborah Bacelar Rocha Nascimento. Na defesa a
embargante alega tratar-se a Sra. Deborah de sua prima, que com ela reside (sic). No
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Manuel Figueiredo Landim, nº 660, apto 81, endereço diverso do bem penhorado, qual
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providência que deverá ser efetuada nos termos que vierem a ser delimitados pelo juízo
nos autos principais.

No que pertine ao excesso de penhora mencionado, avaliar-se um bem em valor superior
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bens são arrematados por valores inferiores. Há de ser observado, outrossim, o fato de
que eventuais valores remanescentes serão devolvidos ao executado, nos termos do art.
710 do Código de Processo Civil.

Pelo exposto, conheço dos presentes embargos para, no mérito, julgá-los
IMPROCEDENTES na forma da fundamentação supra, declarando subsistente a penhora
realizada nos autos principais sobre o imóvel da embargante, devendo o feito, após o
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Custas processuais, no importe de R$ 44,26, ficam a cargo do reclamado nos autos
principais, em conformidade com o que preconiza o art. 789-A da CLT.

Intimem-se.

 

São Paulo, data supra.

 

 

SAO PAULO,11 de Abril de 2019
 

FABIO RIBEIRO DA ROCHA
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA 68ª VARA 

DO TRABALHO DE RIBEIRÃO PIRES � SP 

 

 

 

 

 

Processo nº 1000127-65.2019.5.02.0068 

 

 

 SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES, já 

devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, por seu advogado 

que esta subscreve, inconformada com a r. decisão de fls., que não acolheu o 

pedido de impenhorabilidade do imóvel, vem, respeitosamente, perante Vossa 

Excelência, tempestivamente, com fulcro no artigo 897, �a�, da Consolidação 

das Leis do Trabalho, interpor o presente recuso de  

 

AGRAVO DE PETIÇÃO  

COM PEDIDO DE TUTELA DE URGENCIA 

 

Conforme as razões em anexo, as quais requer sejam recebidas e remetidas 

ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 

 

 Deixa de recolher custas e preparo, uma vez que a 

Agravante requereu a concessão do referido beneficio, sem manifestação do D. 

Juízo a quo, assim referido pedido faz parte do presente recurso. 

 

 Requer a intimação da Agravada para que apresente suas 

contrarrazões ao presente recurso. 

 

 Delimitação da matéria: da impenhorabilidade do bem de 

família,  nos termos do artigo 1º da Lei 8.0009/90 c.c. art. 6º da CF. 

 

 Delimitação do valor: pelo valor da execução. 
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 Requer, ainda, a atribuição de efeito suspensivo ao 

presente recurso a fim de que a execução não prossiga em relação a 

agravante até o julgamento do agravo de petição, haja vista a existência da 

probabilidade do direito da agravante demonstrada na minuta recursal e 

documentos, e ainda, diante da existência de perigo de dano, já que o 

prosseguimento da execução trará a agravante risco de ter indevidamente seu 

bem constrito, danos à sua honra e imagem e crédito perante a sociedade. 

 

 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

 

 

São Paulo, 29 de abril de 2019. 

 

 

 

ALVARO LIMA SARDINHA 

OAB/SP nº 305.770 
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RAZÕES DE AGRAVO DE PETIÇÃO 

 

 

 

Agravante: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES  

Agravado: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS 
 
Processo nº 1000127-65.2019.5.02.0068 

Origem: 68ª Vara do Trabalho de São Paulo � SP 

 

 

 E. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, 

 

 COLENDA TURMA, 

 

  ÍNCLITOS JULGADORES. 

 

 

RESUMO DA EXECUÇÃO: 

 

 

 A Agravada ajuizou ação trabalhista em face de 

Alexandre Soares da Silva, em 04 de agosto de 2004, que tramita 68ª Vara do 

Trabalho de São Paulo. O processo foi arquivado em 2007, com pedido de 

desarquivamento em 2017, sendo expedido mandado de penhora e avaliação 

de imóvel que ainda consta em nome do reclamado em 2018. Ocorre que em 

08 de setembro de 2010, o reclamado veio a falecer, vitima de latrocínio por 

arma de fogo, deixando 02 filhos e sua esposa ora Agravante, sendo que o 

referido imóvel é único bem da família, deixado pelo De Cujus.  

 

 A Agravante é viúva do reclamado de cujus Alexandre e 

até então desconhecia a existência da referida ação trabalhista, tomando 

conhecimento quando da realização da penhora do imóvel. 

 

Embargou a referida ação para que o credito trabalhista 

não caísse sobre o único bem de família deixado pelo de cujus a Agravante e 

seus filhos, o que não foi apreciado pelo D. Juízo a quo. 
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DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO: 

 

 Destarte, o prazo de 08 (oito) dias para interposição do 

Agravo de Petição determinado pelo artigo 897, �a�, da CLT, encerra em 

30/04/2019. 

 

 Deste modo, é tempestivo o presente recurso. 

 

DA JUSTIÇA GRATUITA 

 

A Agravante não possui condições financeiras para arcar 

com as custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo do seu 

sustento e de sua família. Neste sentido, junta-se declaração de 

hipossuficiência. 

 

Por tais razões, pleiteiam-se os benefícios da Justiça 

Gratuita, assegurados pela Constituição Federal, art. 5º, LXXIV e pelo art. 98 e 

seguintes do CPC. 

 

DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO: 

  

 A r. decisão ora recorrida não merece ser mantida, visto 

que afronta a legislação positiva vigente e o entendimento pacificado do TST: 

 

 Equivoca-se o MM Juiz a quo, quando indefere o pedido 

de impenhorabilidade do bem de família, ao dizer que falta provas notarias da 

comprovação  da condição de bem de família alegada: 

 

�[...] é notória ausência de robusta comprovação da 

condição de bem de família alegada, vez que trazida nos 

autos tão somente contas em nome da embargante e do 

falecido esposo, que não servem, isoladamente, para 

comprovar que, necessariamente ali residia. Não há 

declaração de bens, certidão negativa de imóveis de 

cartório da capital, nem quaisquer outras provas 

eventualmente trazidas, mas contradições, omissões e 

documentação frágil carreada pela embargante.� 
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 O D. Juiz a quo, não levou em consideração os 

documentos carreados aos autos como contas de água, de luz e de telefone 

em nome da Agravante. Não obstante a isso, o fato da prima ter recebido o Sr. 

Oficial de Justiça como moradora da residência, foi um agravante ao 

entendimento do D. Juiz a quo, que considerou evidencia de inexistência de 

bem de família, pois o fato da prima da agravante ter atendido o Sr. Oficial de 

justiça naquele momento não descaracteriza o imóvel como bem de família. 

 

Em que pese o saber jurídico do magistrado de primeiro 
grau, o mesmo se equivocou, uma vez o C. TST já possui entendimento 

pacificado que determina a impenhorabilidade de bem de família mesmo 

quando o devedor não mora no local: 
 
Ementa: I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO 
DE REVISTA. PROCESSO REGIDO PELA LEI 
13.015/2014. EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. 

CARACTERIZAÇÃO. IMPENHORABILIDADE. 

Demonstrada possível violação do art. 5º, XXII, da 

Constituição Federal, impõe-se o provimento do agravo 
de instrumento para determinar o processamento do 
recurso de revista. Agravo de instrumento provido. II - 
RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 
13.015/2014. BEM DE FAMÍLIA. CARACTERIZAÇÃO. 

IMPENHORABILIDADE. 1. O art. 1º da Lei 8.009/90 

dispõe ser impenhorável o imóvel residencial próprio do 

casal ou da entidade familiar, estabelecendo ainda o art. 
5º que, para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata 

a referida lei, considera-se residência um único imóvel 

utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia 
permanente, o que se verificou no presente caso. 2. No 
caso em exame, conforme consta no acórdão recorrido, é 

incontroverso que o imóvel penhorado segue sendo 

utilizado pela entidade familiar, precisamente pela filha 
dos executados, mas, mesmo assim, o Tribunal Regional 
manteve a constrição sobre o imóvel, sob o fundamento 

de que os recorrentes não residem no imóvel penhorado. 

3. Todavia, o fato de o imóvel ser o único de propriedade 

dos executados, utilizado para residência de sua entidade 

familiar, é o bastante para assegurar a garantia da 

impenhorabilidade prevista na referida lei. Recurso de 
revista conhecido e provido.  
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TST - RR: 1303006920075040551, Relator: Delaíde 

Miranda Arantes, Data de Julgamento: 11/12/2018, 2ª 

Turma, Data de Publicação: DEJT 19/12/2018. 
  

Ainda que se entenda que a prima é a única moradora do 

imóvel no momento, o que se discuti meramente pelo amor ao debate, pois não 

há prova neste sentido, o C. TST entende pela prevalência da unicidade 

familiar.  
 

Entendimento semelhante é o do STJ: 

 

Súmula 486: �É impenhorável o único imóvel residencial 

do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a 

renda obtida com a locação seja revertida para a 

subsistência ou a moradia da sua família� 

 

 Desse modo, a decisão que indeferiu o pedido de 

impenhorabilidade de bem de família fere a Constituição Federal, assim como 

vai contrario ao entendimento do TST e STJ. 

 

 Quanto a alegada confirmação de residência pelo Sr. 

Oficial de justiça, equivoca-se a MM Juiz de primeiro grau, pois ao termo de 

penhora apesar de mencionar o local como domicilio �padrão do auto de 

penhora�, na verdade é local onde se encontra de forma provisória, não sendo 

o referido imóvel onde foi localizada de sua propriedade. 

 

 Temos ainda que o único imóvel penhorado também não 

pertence somente a Agravante, mas a seus filhos entre eles um menor de 

idade. 

 

 Verificasse ainda que o MM Juiz de primeiro grau afasta o 

excesso de penhora, já que a divida é inferior a R$ 6.000,00 (seis mil reais), 

enquanto o valor do bem é superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

 

 Em relação de que a Agravante não comprovou ser  

aquele o único imóvel, temos que a Agravada não se insurgiu quanto a referida 

matéria, assim havendo duvidas, requer que seja convertido em diligência nos 

termos do § 3º, do artigo 938 do Código de Processo Civil. 
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DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA 

 

 O artigo 300 do CPC é claro ao dispor que: 

 

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando 

houver elementos que evidenciem a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 

processo. 

 

 A probabilidade do direito está demonstrada pelas 

alegações, bem como documentação acostada aos autos, demonstrando 

claramente que o imóvel objeto de penhora é bem de família. 

  

 O perigo de dano ou ao resultado útil do processo é 

evidente, já que o prosseguimento da execução causará danos a agravante, 

em relação à devassa com penhora de seu único bem. 

 

 Desse modo, é imprescindível a concessão da tutela de 

urgência no caso sub judice a fim de determinar o reconhecimento do imóvel 

objeto de penhora como bem de família, retirando imediatamente o imóvel da 

contrição que se encontra.  

 

DOS PEDIDOS: 

 

 Diante do todo exposto, e pelas razões acima expostas, 

requer a este Egrégio Tribunal: 

 

 a) a concessão liminar de tutela de urgência, 

determinando-se o reconhecimento da impenhorabilidade do bem de família; 

 

 b) seja dado PROVIMENTO ao presente para reformar  a 

r. decisão recorrida, bem como a aplicação do reconhecimento da 

impenhorabilidade do bem, retirando qualquer constrição que venha a cair 

sobre o bem e consequentemente determinando a remessa dos autos ao 

arquivo definitivo. 

 

Termos em que, pede deferimento. 
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Ribeirão Pires, 29 de abril de 2019. 

 

 

ALVARO LIMA SARDINHA 

OAB/SP nº 305.770 

Número do processo: 0170300-67.2004.5.02.0068
Número do documento: 20073000433206000000184516884

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20073000433206000000184516884
Assinado eletronicamente por: ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA - 30/07/2020 00:43:53 - 61d9ae9

ID. 61d9ae9 - Pág. 32

Fls.: 157



PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| ET 1000127-65.2019.5.02.0068

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

 

CONCLUSÃO

 

Nesta data, faço o feito concluso à MM. Juíza da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP, certificando que o
Agravo de Petição apresentado encontra-se tempestivo e subscrito por advogado que tem procuração nos
autos.

 

São Paulo/SP, 2 de Maio de 2019.

 

Lázaro Santos Carrascosa

Assistente de Diretor

 

 

Processe-se, em termos.

Intime-se a embargada para contraminutar o agravo de petição no prazo legal.

Após, ao E. TRT com as cautelas devidas.

SAO PAULO, 2 de Maio de 2019

FABIO RIBEIRO DA ROCHA
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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68ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| ET 1000127-65.2019.5.02.0068

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

 

CONCLUSÃO

 

Nesta data, faço o feito concluso à MM. Juíza da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP, certificando que o
Agravo de Petição apresentado encontra-se tempestivo e subscrito por advogado que tem procuração nos
autos.

 

São Paulo/SP, 2 de Maio de 2019.

 

Lázaro Santos Carrascosa

Assistente de Diretor

 

 

Processe-se, em termos.

Intime-se a embargada para contraminutar o agravo de petição no prazo legal.

Após, ao E. TRT com as cautelas devidas.

SAO PAULO, 2 de Maio de 2019

FABIO RIBEIRO DA ROCHA
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

L

PROCESSO nº 1000127-65.2019.5.02.0068 (AP)

AGRAVANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

AGRAVADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

ORIGEM; 68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO/SP

RELATOR: SERGIO ROBERTO RODRIGUES

AGRAVO DE PETIÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. Nos termos do artigo 5º da
lei 8.009/90, a modalidade jurídica que se pretende atribuir ao imóvel em
discussão requer apenas que ele seja o único destinado à residência da
unidade familiar e da própria agravante. Nesse contexto, tendo em vista que
os elementos de prova do processado evidenciam que o imóvel penhorado
não é utilizado para moradia permanente da agravante, não há que se falar em
impenhorabilidade decorrente da caracterização de bem de família. Agravo
de petição ao qual se nega provimento.

Trata-se de agravo de petição interposto às fls. 115/122, em face da r. decisão de fls. 111/112 que julgou
IMPROCEDENTES os embargos de terceiro.

Contraminuta às fls. 125/127.

É o relatório.

V O T O

Conheço do agravo, pois presentes os pressupostos extrínsecos de admissibilidade.

Consigno de início que os documentos eventualmente citados nesta decisão remetem ao respectivo número
de folha, conforme  do feito em ordem crescente.download

I - CUSTAS PROCESSUAIS E JUSTIÇA GRATUITA
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Conforme já consignado na decisão de primeira instância, as custas processuais no âmbito dos embargos de
terceiro são regidas pelo artigo 789-A da CLT, o qual impõe o pagamento de valor fixo e a cargo do
executado, que deverá adimpli-las ao final da execução.

Ainda que assim não fosse, ressalto que a presente ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei 13.467
/17, não havendo que se falar em concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, visto que, com a nova
redação do artigo 790 da CLT, a mera apresentação da declaração de hipossuficiência não é suficiente para
tanto, sendo que a agravante deveria ter comprovado que está em estado de miserabilidade jurídica, ao que
não procedeu.

Rejeito.

II - EFEITO SUSPENSIVO

A agravante pede a concessão de efeito suspensivo à presente medida, alegando a existência de perigo de
dano na hipótese de prosseguimento da ação principal.

Ocorre que, ao determinar o processamento dos presentes embargos de terceiro, o MM. Juízo de origem já
ordenou que o prosseguimento da execução fosse suspenso (fl. 96), de modo que é inócua a atual pretensão
nesse sentido.

Não há nada para ser deliberado.

III - BEM DE FAMÍLIA e ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

Segundo a agravante, em 2018 foi expedido mandado de penhora e avaliação de imóvel que consta no nome
do reclamado da ação principal (Alexandre Soares da Silva), o qual faleceu em 08/09/2010, sendo que o
aludido imóvel é o único bem de família deixado pelo .de cujus

A agravante sustenta que é a viúva do réu da reclamação traalhista e que só tomou conhecimento da ação
quando da penhora do imóvel.

Aduz que o MM. Juízo de origem não levou em consideração os documentos carreados aos autos, como as
contas de água, luz e telefone em nome da agravante. Também, que é entendimento do C. TST a
consideração da impenhorabilidade do bem de família mesmo que o executado não more no local.

Acrescenta que o único imóvel penhorado não pertence somente à agravante, mas também aos filhos, sendo
que um deles menor de idade, e que, na hipótese de haver dúvida sobre ser o único imóvel, os autos
deveriam ter sido convertidos em diligência.

Pleiteia a concessão de tutela de urgência reconhecendo a impenhorabilidade do bem de família e, no final, a
remessa dos autos ao arquivo definitivo.

A insurgência não prospera.
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De início importa discernir a instituição do bem de família por vontade de seu proprietário, tal como
determina o artigo 1.714, do Código Civil, daquele bem de família legal, reconhecido pelo artigo 1º, da Lei
n° 8.009/90, independentemente de qualquer providência de seu proprietário. E é desta última hipótese que
trata o caso sub judice.

Nos termos do artigo 5º da Lei 8.009/90, a modalidade jurídica que se pretende atribuir ao imóvel em
discussão requer apenas que ele seja o único destinado à residência da unidade familiar e da própria
agravante.

Nesse contexto, não obstante as diversas contas de consumo coligidas aos autos, os demais elementos de
prova contidos no processado revelam que o imóvel registrado sob a matrícula nº 231.627 do 11º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo, situado na Rua Roberto Selmi Dei, nº 306, não é utilizado para moradia
permanente da agravante.

Com efeito, consta na certidão do oficial de justiça, a qual é dotada de fé pública, a informação de que a
ocupação atual do imóvel é de Débora Bacelar Rocha Nascimento (fl. 18). Na certidão de auto de depósito
também restou consignado que o depósito do imóvel penhorado foi feito em nome da agravante, mas que ela
faz residência e domicílio na Rua Manoel Figueiredo Landim, nº 600, apartamento 81.

Como se não bastasse, a agravada também coligiu aos autos documento relativo a cadastro da Boa Vista
Administradora do SCPC, que não foi especificamente impugnado pela agravante, e no qual consta
registrado como seu endereço o imóvel da Rua Manoel Figueiredo Landim.

Destarte, considero que os elementos de prova existentes no feito não permitem a conclusão inequívoca de
que a embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia e da família nos estritos termos dos artigos 1º
e 5º da Lei 8.009/90, cabendo manter a decisão de origem.

Por conseguinte, segue a mesma sorte o pedido de concessão de tutela de urgência.

Não há nada para ser alterado.

Ante o exposto,

PROCESSO incluído na Sessão de Julgamento de , que foi08/10/2019

disponibilizada no DEJT/2 em 26/09/2019.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. EDUARDO DE AZEVEDO SILVA.
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Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs.: Relator Des. SÉRGIO

ROBERTO RODRIGUES; Revisor Des. RICARDO VERTA LUDUVICE; 3ª votante Juíza MARIA DE

FÁTIMA DA SILVA.

Votação: Unânime

ACORDAM os Magistrados da 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho

da 2ª Região em  e  ao agravo de petição, nos termos daCONHECER NEGAR PROVIMENTO

fundamentação do voto do Relator, com ressalva de entendimento pessoal da Exma. Juíza Maria de Fátima

da Silva acerca da declaração de pobreza.

 
 
SERGIO ROBERTO RODRIGUES
Relator 

VOTOS
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
 

 

L

PROCESSO nº 1000127-65.2019.5.02.0068 (AP)

AGRAVANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

AGRAVADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

ORIGEM; 68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO/SP

RELATOR: SERGIO ROBERTO RODRIGUES

 

 

AGRAVO DE PETIÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. Nos termos do artigo 5º da
lei 8.009/90, a modalidade jurídica que se pretende atribuir ao imóvel em
discussão requer apenas que ele seja o único destinado à residência da
unidade familiar e da própria agravante. Nesse contexto, tendo em vista que
os elementos de prova do processado evidenciam que o imóvel penhorado
não é utilizado para moradia permanente da agravante, não há que se falar em
impenhorabilidade decorrente da caracterização de bem de família. Agravo
de petição ao qual se nega provimento.

 

 

Trata-se de agravo de petição interposto às fls. 115/122, em face da r. decisão de fls. 111/112 que julgou
IMPROCEDENTES os embargos de terceiro.

Contraminuta às fls. 125/127.

É o relatório.

 

 

V O T O

Conheço do agravo, pois presentes os pressupostos extrínsecos de admissibilidade.

Consigno de início que os documentos eventualmente citados nesta decisão remetem ao respectivo número
de folha, conforme  do feito em ordem crescente.download
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I - CUSTAS PROCESSUAIS E JUSTIÇA GRATUITA

Conforme já consignado na decisão de primeira instância, as custas processuais no âmbito dos embargos de
terceiro são regidas pelo artigo 789-A da CLT, o qual impõe o pagamento de valor fixo e a cargo do
executado, que deverá adimpli-las ao final da execução.

Ainda que assim não fosse, ressalto que a presente ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei 13.467
/17, não havendo que se falar em concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, visto que, com a nova
redação do artigo 790 da CLT, a mera apresentação da declaração de hipossuficiência não é suficiente para
tanto, sendo que a agravante deveria ter comprovado que está em estado de miserabilidade jurídica, ao que
não procedeu.

Rejeito.

 

 

II - EFEITO SUSPENSIVO

A agravante pede a concessão de efeito suspensivo à presente medida, alegando a existência de perigo de
dano na hipótese de prosseguimento da ação principal.

Ocorre que, ao determinar o processamento dos presentes embargos de terceiro, o MM. Juízo de origem já
ordenou que o prosseguimento da execução fosse suspenso (fl. 96), de modo que é inócua a atual pretensão
nesse sentido.

Não há nada para ser deliberado.

 

 

III - BEM DE FAMÍLIA e ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

Segundo a agravante, em 2018 foi expedido mandado de penhora e avaliação de imóvel que consta no nome
do reclamado da ação principal (Alexandre Soares da Silva), o qual faleceu em 08/09/2010, sendo que o
aludido imóvel é o único bem de família deixado pelo .de cujus

A agravante sustenta que é a viúva do réu da reclamação traalhista e que só tomou conhecimento da ação
quando da penhora do imóvel.

Aduz que o MM. Juízo de origem não levou em consideração os documentos carreados aos autos, como as
contas de água, luz e telefone em nome da agravante. Também, que é entendimento do C. TST a
consideração da impenhorabilidade do bem de família mesmo que o executado não more no local.
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Acrescenta que o único imóvel penhorado não pertence somente à agravante, mas também aos filhos, sendo
que um deles menor de idade, e que, na hipótese de haver dúvida sobre ser o único imóvel, os autos
deveriam ter sido convertidos em diligência.

Pleiteia a concessão de tutela de urgência reconhecendo a impenhorabilidade do bem de família e, no final, a
remessa dos autos ao arquivo definitivo.

A insurgência não prospera.

De início importa discernir a instituição do bem de família por vontade de seu proprietário, tal como
determina o artigo 1.714, do Código Civil, daquele bem de família legal, reconhecido pelo artigo 1º, da Lei
n° 8.009/90, independentemente de qualquer providência de seu proprietário. E é desta última hipótese que
trata o caso sub judice.

Nos termos do artigo 5º da Lei 8.009/90, a modalidade jurídica que se pretende atribuir ao imóvel em
discussão requer apenas que ele seja o único destinado à residência da unidade familiar e da própria
agravante.

Nesse contexto, não obstante as diversas contas de consumo coligidas aos autos, os demais elementos de
prova contidos no processado revelam que o imóvel registrado sob a matrícula nº 231.627 do 11º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo, situado na Rua Roberto Selmi Dei, nº 306, não é utilizado para moradia
permanente da agravante.

Com efeito, consta na certidão do oficial de justiça, a qual é dotada de fé pública, a informação de que a
ocupação atual do imóvel é de Débora Bacelar Rocha Nascimento (fl. 18). Na certidão de auto de depósito
também restou consignado que o depósito do imóvel penhorado foi feito em nome da agravante, mas que ela
faz residência e domicílio na Rua Manoel Figueiredo Landim, nº 600, apartamento 81.

Como se não bastasse, a agravada também coligiu aos autos documento relativo a cadastro da Boa Vista
Administradora do SCPC, que não foi especificamente impugnado pela agravante, e no qual consta
registrado como seu endereço o imóvel da Rua Manoel Figueiredo Landim.

Destarte, considero que os elementos de prova existentes no feito não permitem a conclusão inequívoca de
que a embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia e da família nos estritos termos dos artigos 1º
e 5º da Lei 8.009/90, cabendo manter a decisão de origem.

Por conseguinte, segue a mesma sorte o pedido de concessão de tutela de urgência.

Não há nada para ser alterado.

 

 

Ante o exposto,
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PROCESSO incluído na Sessão de Julgamento de , que foi08/10/2019

disponibilizada no DEJT/2 em 26/09/2019.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. EDUARDO DE AZEVEDO SILVA.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs.: Relator Des. SÉRGIO

ROBERTO RODRIGUES; Revisor Des. RICARDO VERTA LUDUVICE; 3ª votante Juíza MARIA DE

FÁTIMA DA SILVA.

Votação: Unânime

ACORDAM os Magistrados da 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho

da 2ª Região em  e  ao agravo de petição, nos termos daCONHECER NEGAR PROVIMENTO

fundamentação do voto do Relator, com ressalva de entendimento pessoal da Exma. Juíza Maria de Fátima

da Silva acerca da declaração de pobreza.

 

 

SERGIO ROBERTO RODRIGUES
Relator

 

VOTOS
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
 

 

L

PROCESSO nº 1000127-65.2019.5.02.0068 (AP)

AGRAVANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

AGRAVADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

ORIGEM; 68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO/SP

RELATOR: SERGIO ROBERTO RODRIGUES

 

 

AGRAVO DE PETIÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. Nos termos do artigo 5º da
lei 8.009/90, a modalidade jurídica que se pretende atribuir ao imóvel em
discussão requer apenas que ele seja o único destinado à residência da
unidade familiar e da própria agravante. Nesse contexto, tendo em vista que
os elementos de prova do processado evidenciam que o imóvel penhorado
não é utilizado para moradia permanente da agravante, não há que se falar em
impenhorabilidade decorrente da caracterização de bem de família. Agravo
de petição ao qual se nega provimento.

 

 

Trata-se de agravo de petição interposto às fls. 115/122, em face da r. decisão de fls. 111/112 que julgou
IMPROCEDENTES os embargos de terceiro.

Contraminuta às fls. 125/127.

É o relatório.

 

 

V O T O

Conheço do agravo, pois presentes os pressupostos extrínsecos de admissibilidade.

Consigno de início que os documentos eventualmente citados nesta decisão remetem ao respectivo número
de folha, conforme  do feito em ordem crescente.download
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I - CUSTAS PROCESSUAIS E JUSTIÇA GRATUITA

Conforme já consignado na decisão de primeira instância, as custas processuais no âmbito dos embargos de
terceiro são regidas pelo artigo 789-A da CLT, o qual impõe o pagamento de valor fixo e a cargo do
executado, que deverá adimpli-las ao final da execução.

Ainda que assim não fosse, ressalto que a presente ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei 13.467
/17, não havendo que se falar em concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, visto que, com a nova
redação do artigo 790 da CLT, a mera apresentação da declaração de hipossuficiência não é suficiente para
tanto, sendo que a agravante deveria ter comprovado que está em estado de miserabilidade jurídica, ao que
não procedeu.

Rejeito.

 

 

II - EFEITO SUSPENSIVO

A agravante pede a concessão de efeito suspensivo à presente medida, alegando a existência de perigo de
dano na hipótese de prosseguimento da ação principal.

Ocorre que, ao determinar o processamento dos presentes embargos de terceiro, o MM. Juízo de origem já
ordenou que o prosseguimento da execução fosse suspenso (fl. 96), de modo que é inócua a atual pretensão
nesse sentido.

Não há nada para ser deliberado.

 

 

III - BEM DE FAMÍLIA e ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

Segundo a agravante, em 2018 foi expedido mandado de penhora e avaliação de imóvel que consta no nome
do reclamado da ação principal (Alexandre Soares da Silva), o qual faleceu em 08/09/2010, sendo que o
aludido imóvel é o único bem de família deixado pelo .de cujus

A agravante sustenta que é a viúva do réu da reclamação traalhista e que só tomou conhecimento da ação
quando da penhora do imóvel.

Aduz que o MM. Juízo de origem não levou em consideração os documentos carreados aos autos, como as
contas de água, luz e telefone em nome da agravante. Também, que é entendimento do C. TST a
consideração da impenhorabilidade do bem de família mesmo que o executado não more no local.
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Acrescenta que o único imóvel penhorado não pertence somente à agravante, mas também aos filhos, sendo
que um deles menor de idade, e que, na hipótese de haver dúvida sobre ser o único imóvel, os autos
deveriam ter sido convertidos em diligência.

Pleiteia a concessão de tutela de urgência reconhecendo a impenhorabilidade do bem de família e, no final, a
remessa dos autos ao arquivo definitivo.

A insurgência não prospera.

De início importa discernir a instituição do bem de família por vontade de seu proprietário, tal como
determina o artigo 1.714, do Código Civil, daquele bem de família legal, reconhecido pelo artigo 1º, da Lei
n° 8.009/90, independentemente de qualquer providência de seu proprietário. E é desta última hipótese que
trata o caso sub judice.

Nos termos do artigo 5º da Lei 8.009/90, a modalidade jurídica que se pretende atribuir ao imóvel em
discussão requer apenas que ele seja o único destinado à residência da unidade familiar e da própria
agravante.

Nesse contexto, não obstante as diversas contas de consumo coligidas aos autos, os demais elementos de
prova contidos no processado revelam que o imóvel registrado sob a matrícula nº 231.627 do 11º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo, situado na Rua Roberto Selmi Dei, nº 306, não é utilizado para moradia
permanente da agravante.

Com efeito, consta na certidão do oficial de justiça, a qual é dotada de fé pública, a informação de que a
ocupação atual do imóvel é de Débora Bacelar Rocha Nascimento (fl. 18). Na certidão de auto de depósito
também restou consignado que o depósito do imóvel penhorado foi feito em nome da agravante, mas que ela
faz residência e domicílio na Rua Manoel Figueiredo Landim, nº 600, apartamento 81.

Como se não bastasse, a agravada também coligiu aos autos documento relativo a cadastro da Boa Vista
Administradora do SCPC, que não foi especificamente impugnado pela agravante, e no qual consta
registrado como seu endereço o imóvel da Rua Manoel Figueiredo Landim.

Destarte, considero que os elementos de prova existentes no feito não permitem a conclusão inequívoca de
que a embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia e da família nos estritos termos dos artigos 1º
e 5º da Lei 8.009/90, cabendo manter a decisão de origem.

Por conseguinte, segue a mesma sorte o pedido de concessão de tutela de urgência.

Não há nada para ser alterado.

 

 

Ante o exposto,
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PROCESSO incluído na Sessão de Julgamento de , que foi08/10/2019

disponibilizada no DEJT/2 em 26/09/2019.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. EDUARDO DE AZEVEDO SILVA.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs.: Relator Des. SÉRGIO

ROBERTO RODRIGUES; Revisor Des. RICARDO VERTA LUDUVICE; 3ª votante Juíza MARIA DE

FÁTIMA DA SILVA.

Votação: Unânime

ACORDAM os Magistrados da 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho

da 2ª Região em  e  ao agravo de petição, nos termos daCONHECER NEGAR PROVIMENTO

fundamentação do voto do Relator, com ressalva de entendimento pessoal da Exma. Juíza Maria de Fátima

da Silva acerca da declaração de pobreza.

 

 

SERGIO ROBERTO RODRIGUES
Relator

 

VOTOS
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Alvaro Sardinha - Advogado 

 Rua Ângelo Scomparim, nº 11, Vila Aparecida - CEP 09406-120 – Ribeirão Pires – SP   

  Telefone: 4824-3687 – 96863 9068 - e-mail: alvaro.adv@aasp.org.br       1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO. 

 

 

 

 

Processo TRT/SP nº 1000127-65.2019.5.02.0068 (AP) 

Origem: 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região 

 

 

 SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES, já qualificada 

nos autos do processo em epígrafe, em que figura como recorrente, tendo como 

recorrida ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS, por seu advogado que esta 

subscreve, inconformado com o v. acórdão proferido, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, dentro do prazo legal, interpor o presente 

RECURSO DE REVISTA, com fulcro no artigo 896, ‘a’ e ‘c’, da CLT, por 

meio das inclusas razões, as quais passam a fazer parte integrante deste recurso, 

requerendo, desde já, a juntada aos autos e posterior remessa ao C. Tribunal 

Superior do Trabalho. 

 

 Posto isto, requer se digne Vossa Excelência em receber e 

mandar processar o presente recurso na forma da lei. 

 

 Deixa de juntar o comprovante de recolhimento de custas e 

preparo, haja vista o que dispõe o artigo 789-A, CLT, conforme decisão exarada no 

v. acórdão. 

 

 Ainda que se assim não se considere faz parte do presente 

recurso a concessão dos benefícios da justiça gratuita a recorrente. 

 

 Termos em que, pede deferimento. 

 

 Ribeirão Pires, 23 de outubro de 2019. 

 

ALVARO LIMA SARDINHA 

OAB/SP nº 305.770 
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Alvaro Sardinha - Advogado 

 Rua Ângelo Scomparim, nº 11, Vila Aparecida - CEP 09406-120 – Ribeirão Pires – SP   

  Telefone: 4824-3687 – 96863 9068 - e-mail: alvaro.adv@aasp.org.br       2 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO PRESIDENTE DO 

COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 

 

RAZÕES DE RECURSO DE REVISTA 

 

Recorrente: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES 

Recorrida:  ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS 

Processo de Origem nº 1000127-65.2019.5.02.0068 (AP) 

Origem: 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região 

 

COLENDA TURMA, 

 

ÍNCLITOS JULGADORES. 

 

DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE RECURSO 

 

 O v. acórdão recorrido deu interpretação diversa ao art. 5º 

da Lei 8.009/90, Artigo 5º, XXII, C.F, bem como a Súmula nº 486 do STJ, e 

ainda diverge das decisões de outros tribunais, senão vejamos: 

 

 Reporta-se a procuração de fls., onde o nome do 

subscritor do presente recurso encontra-se na mesma.  

 

 A recorrente foi isentada das custas nos termos do artigo 

789, da CLT, bem como faz parte do presente recurso a concessão dos 

benefícios da justiça gratuita. 

 

 Prequestionamento - Súmula 297 do C. TST 

 

 A matéria encontra-se devidamente prequestionada no 

Tribunal Regional do Trabalho por meio de Recurso Ordinário, tendo sido 

atendido, portanto, a Súmula nº 297 do C. TST. 
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 Da não aplicação da Súmula nº 126 do C. TST. 

 

 Diante da decisão proferida no v. acórdão recorrido, o 

presente recurso não visa o reexame de fatos e provas, não se aplicando ao 

presente caso a Súmula nº 126 do C. TST, pois deve prevalecer a tese de 

valoração da prova, bem como se refere a matéria de ordem pública. 

 

 Do Cumprimento do § 1º-A, do Artigo 896, da CLT 

 

 Observa-se no presente recurso que foi cumprido 

integralmente o teor do § 1º-A, do Artigo 896, da CLT, devendo o recurso ser 

admitido e devidamente processado. 

 

 Pressupostos de Admissibilidade e Instrução 

Normativa 23 do C. TST. 

 

 O presente Recurso de Revista cumpre integralmente os 

pressupostos recursais de admissibilidade, assim como foi observada a IN 23 

do C. TST. 

 

 TRANSCENDÊNCIA 

 

 Encontram-se presentes neste recurso a transcendência, 

de natureza econômica, política e social e jurídica, nos termos do artigo 896-A, 

da CLT, conforme demostrado a seguir: 

 

I. Econômica, do elevado valor da causa. 

 

Neste sentido temos que o valor da causa é muito 

inferior ao valor da avaliação do imóvel. 

 

II. Politica, o desrespeito da instância recorrida à 

jurisprudência do Superior TST. 

 

No presente caso, verifica-se que existe afronta a 

jurisprudência do TST, em relação a proteção e 

impenhorabilidade do único imóvel. 
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III. Social, a postulação, por reclamante recorrente, 

de direito social constitucionalmente 

assegurado; 

 

O direito a postulação pela reclamante, encontra-se 

devidamente assegurado nos artigos 5º, XXII da 

CF, e artigo 5º da Lei 8.009, pois recorre a autora 

quanto ao seu direito a moradia e 

impenhorabilidade de seu único imóvel, já que sua 

supressão afronta o direito a propriedade 

assegurado pela constituição federal. 

 

IV. Jurídica, a existência de questão nova em torno 

da interpretação da legislação trabalhista. 

 

Neste sentido, verifica-se que o fato de não estar 

residindo no imóvel não afasta o bem de família, 

mesmo porque além de ser o único bem, este 

também pertence a menor, deixado por seu 

falecido genitor.  

 

 DA TEMPESTIVIDADE 

 

 O presente recurso é tempestivo, cujo prazo recursal é de 

08 (oito) dias e teve seu inicio em 11/10/2019, assim, o término do prazo 

recursal é 23/10/2019 (quarta-feira). 

 

 

 Do Cumprimento dos § 7º e § 8º do artigo 896 e 

Súmula 337 do C. TST 

 

 Resta devidamente cumprido de igual forma o § 7º e º 8º 

e a Súmula 337 do TST, sendo atual e válida a divergência jurisprudencial, 

estando a mesma transcrita o respectivo trecho. 
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PRELIMINAR 

 

DA JUSTIÇA GRATUITA 

 

 Do trecho da decisão recorrida nos termos do § 1º- A, I, 

do artigo 896, da CLT, quanto ao Beneficio da Justiça Gratuita. 

 

Ainda que assim não fosse, ressalto que a presente ação 

foi proposta após a entrada em vigor da Lei 13.467/17, 

não havendo que se falar em concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita, visto que, com a nova redação do 

artigo 790 da CLT, a mera apresentação da declaração de 

hipossuficiência não é suficiente para tanto, sendo que a 

agravante deveria ter comprovado que está em estado de 

miserabilidade jurídica, ao que não procedeu. 

Rejeito. 

 

 A recorrente é pessoa física, não possuindo qualquer tipo 

de renda, pois se atina diretamente aos cuidados do lar, assim considerando 

nos termos da Constituição Federal, apresentou Declaração de 

Hipossuficiência. 

 

     A simples declaração de pobreza, firmada pelo requerente 

do pedido de assistência judiciária gratuita, é relativa, devendo ser comprovada 

pela parte a real necessidade de concessão do benefício. Uma vez trazido aos 

autos pedido de justiça gratuita, notória é a necessidade do benefício da justiça 

gratuita. 

 

PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DESERÇÃO 

NÃO CONFIGURADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PROVIDO. Para a concessão da gratuidade de justiça, na 

data do ajuizamento da ação, bastava a simples 

declaração de hipossuficiência da parte autora, nos 

termos dos arts. 98 e 99, do CPC, do art. 11, da Lei nº 

7.115/1983 e da redação do art. 790, § 3º, da CLT, 

vigente à época em que os atos processuais foram 

praticados. Agravo de instrumento conhecido e provido. 
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(TRT-1 - AIRO: 01000034920175010022 RJ, Relator: 

ROGERIO LUCAS MARTINS, Data de Julgamento: 

19/06/2019, Gabinete do Desembargador Rogerio Lucas 

Martins, Data de Publicação: 28/06/2019) 

Fonte: 

https://trt-

1.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/729356354/agravo-de-

instrumento-em-recurso-ordinario-airo-

1000034920175010022-rj?ref=serp 

 

 Neste sentido verifica-se claramente a divergência 

jurisprudencial quando ao v. acórdão afirma que a simples declaração de 

hipossuficiência não é suficiente para a concessão da Justiça gratuita. E o v. 

acórdão divergente pelo E. TRT1, afirma que a simples declaração basta para 

a comprovação da hipossuficiência. 

 

 Assim, resta evidente o direito da recorrente em ver 

analisada a referida matéria e concedida os benefícios a justiça gratuita. 

 

DA INTERPRETAÇÃO DIVERSA DADA PELO C. TST, DISPOSTO NO ITEM 

“a” DO ARTIGO 896 DA CLT 

 

 O v. acórdão ao decidir sobre a não impenhorabilidade do 

imóvel afronta diretamente o artigo 5º da Lei 8.009 bem como o artigo 5º, XXII, 

da Constituição Federal e a Súmula nº 486 do E. STJ, uma vez que a autora 

trouxe aos autos comprovação de ser o referido imóvel único bem de família. 

 

 Do trecho da decisão recorrida nos termos do § 1º- A, 

I, do artigo 896, da CLT, quanto a impenhorabilidade do Imóvel. 

 

 Segue transcrição do trecho da decisão proferida no v. 

acórdão, nos termos do inciso I, do § 1º-A, do artigo 896, da CLT: 

 

Nos termos do artigo 5º da Lei 8.009/90, a modalidade 

jurídica que se pretende atribuir ao imóvel em discussão 

requer apenas que ele seja o único destinado à residência 

da unidade familiar e da própria agravante. 
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Nesse contexto, não obstante as diversas contas de 

consumo coligidas aos autos, os demais elementos 

de prova contidos no processado revelam que o 

imóvel registrado sob a matrícula nº 231.627 do 11º 

Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, situado 

na Rua Roberto Selmi Dei, nº 306, não é utilizado para 

moradia permanente da agravante. 

 

Com efeito, consta na certidão do oficial de justiça, a qual 

é dotada de fé pública, a informação de que a ocupação 

atual do imóvel é de Débora Bacelar Rocha 

Nascimento (fl. 18). Na certidão de auto de depósito 

também restou consignado que o depósito do imóvel 

penhorado foi feito em nome da agravante, mas que ela 

faz residência e domicílio na Rua Manoel Figueiredo 

Landim, nº 600, apartamento 81. 

 

Como se não bastasse, a agravada também coligiu aos 

autos documento relativo a cadastro da Boa Vista 

Administradora do SCPC, que não foi especificamente 

impugnado pela agravante, e no qual consta registrado 

como seu endereço o imóvel da Rua Manoel Figueiredo 

Landim. 

 

Destarte, considero que os elementos de prova existentes 

no feito não permitem a conclusão inequívoca de que a 

embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia 

e da família nos estritos termos dos artigos 1º e 5º da Lei 

8.009/90, cabendo manter a decisão de origem. 

 

 DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL  

 

 Nos termos do artigo 896, “a”, da CLT, a decisão recorrida 

diverge de outros tribunais, que afastam a impossibilidade de controle ao 

intervalo intrajornada por trabalho externo. 

 

 BEM DE FAMÍLIA. FALECIMENTO DA EXECUTADA 

PROPRIETÁRIA DO IMÓVEL. BEM QUE CONTINUOU 

SENDO UTILIZADO COMO MORADIA PELO MARIDO E 

FILHO. IMPENHORABILIDADE ASSEGURADA. Não há 

fraude na transferência da fração ideal do imóvel ao 

herdeiro, pois a lei assegura que a herança responda pelas 

dívidas do falecido, mesmo depois de efetivada a partilha 
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(art. 796 do CPC). No entanto, o imóvel não poderá garantir 

a presente execução, porque constatado que constitui bem 

de família, hipótese em que a penhora não pode subsistir. 

Embora a Constituição da República garanta os direitos dos 

trabalhadores (art. 7.º), também assegura o direito 

fundamental à moradia (art. 6.º), o direito à propriedade (art. 

5.º, XXII), realçada sua função social (art. 5.º, XXIII), e a 

proteção do "asilo inviolável do indivíduo" (art. 5.º, XI). O 

objetivo da Lei 8.009/90, ao instituir a impenhorabilidade do 

bem de família, não é o de penalizar o credor, mas evitar a 

situação de desabrigo e desamparo, em respeito à 

dignidade da pessoa humana (art. 1.º, III, da CRFB) e à 

proteção que o Estado dispensa à família (art. 226, da 

CRFB), por entendê-la como base da sociedade. Nessa 

situação de conflito de interesses, deve prevalecer o direito 

à moradia. Agravo de petição improvido. RELATORA 

gvbs/apoio 

 TRT-9 - AP: 00001192020155090014 PR, Relator: 

THEREZA CRISTINA GOSDAL, Data de Julgamento: 

19/07/2016) 

  Fonte: 

 https://trt-9.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/617907030/agravo-

de-peticao-ap-1192020155090014-pr?ref=serp 

 

 Neste sentido, verifica-se que a interpretação divergente 

entre a decisão proferida no v. acórdão a qual reconhece que o único imóvel 

que abriga a entidade familiar é impenhorável, temos que no presente caso 

além de ser o único imóvel este é reservado aos filhos menores por conta do 

falecimento de seu genitor. 

  

PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. Em que pese se 

reconhecer o legítimo interesse do exequente em ver 

assegurado o recebimento de seu crédito, não se pode 

afastar a garantia da impenhorabilidade do bem de família 

contida na Lei nº 8.009/90, quando comprovado que o 

imóvel penhorado é o único de titularidade do executado e 
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serve como residência para sua entidade familiar, 

devendo, neste caso, ser declarada a insubsistência da 

constrição judicial. 

(TRT-17 - AP: 00009210920185170008, Relator: 

DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA, Data de 

Julgamento: 01/07/2019, Data de Publicação: 

12/07/2019) 

Fonte: 

https://trt-

17.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/731589910/agravo-de-

peticao-ap-9210920185170008?ref=serp 

 

A divergência quanto ao acórdão pelo TRT-17, consiste 

que o imóvel deve servir como residência a entidade familiar, e no presente 

caso, apesar da Recorrente ter sido localizada em endereço diverso foi 

contatado que a Sra. Debora Bacelar no momento em que foi determinada a 

penhora do imóvel ocupava o referido imóvel, veja excelência que a Sra. 

Debora Bacelar é prima da recorrente, e que a mesma ocupava o referido 

imóvel. 

 

Quadro analítico divergência de outros Tribunais. 

 

TRECHO DO 
ACÓRDÃO 

DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL 

PARADIGMA 

DIVERGÊNCIA ENTRE 
V. ACÓDÃO E 

OUTROS TRIBUNAIS 
Nos termos do artigo 5º da 

Lei 8.009/90, a modalidade 

jurídica que se pretende 

atribuir ao imóvel em 

discussão requer apenas que 

ele seja o único destinado à 

residência da unidade familiar 

e da própria agravante. 

 

Nesse contexto, não obstante 

as diversas contas de 

consumo coligidas aos autos, 

os demais elementos de 

prova contidos no 

processado revelam que o 

BEM DE FAMÍLIA. 

FALECIMENTO DA 

EXECUTADA 

PROPRIETÁRIA DO 

IMÓVEL. BEM QUE 

CONTINUOU SENDO 

UTILIZADO COMO 

MORADIA PELO MARIDO E 

FILHO. 

IMPENHORABILIDADE 

ASSEGURADA. Não há 

fraude na transferência da 

fração ideal do imóvel ao 

herdeiro, pois a lei assegura 

que a herança responda 

Observa-se que o v. acórdão 

diverge de outros tribunais, 

quando apesar de 

demostrado que se trata do 

único bem este provém de 

herança por conta do 

falecimento do Executado 

Alexandre, imóvel este que 

passou a ser ocupado para 

moradia de sua esposa e 

filhos. Ademais ocupava o 

imóvel no ato da diligência 

sua prima Sra. Debora 

Bacelar, não havendo 

qualquer fraude. 
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imóvel registrado sob a 

matrícula nº 231.627 do 11º 

Cartório de Registro de 

Imóveis de São Paulo, 

situado na Rua Roberto 

Selmi Dei, nº 306, não é 

utilizado para moradia 

permanente da agravante. 

 

Com efeito, consta na 

certidão do oficial de justiça, 

a qual é dotada de fé pública, 

a informação de que a 

ocupação atual do imóvel é 

de Débora Bacelar Rocha 

Nascimento (fl. 18). Na 

certidão de auto de depósito 

também restou consignado 

que o depósito do imóvel 

penhorado foi feito em nome 

da agravante, mas que ela 

faz residência e domicílio na 

Rua Manoel Figueiredo 

Landim, nº 600, apartamento 

81. 

pelas dívidas do falecido, 

mesmo depois de efetivada a 

partilha (art. 796 do CPC). No 

entanto, o imóvel não poderá 

garantir a presente execução, 

porque constatado que 

constitui bem de família, 

hipótese em que a penhora 

não pode subsistir. Embora a 

Constituição da República 

garanta os direitos dos 

trabalhadores (art. 7.º), 

também assegura o direito 

fundamental à moradia (art. 

6.º), o direito à propriedade 

(art. 5.º, XXII), realçada sua 

função social (art. 5.º, XXIII), 

e a proteção do "asilo 

inviolável do indivíduo" (art. 

5.º, XI). O objetivo da Lei 

8.009/90, ao instituir a 

impenhorabilidade do bem de 

família, não é o de penalizar 

o credor, mas evitar a 

situação de desabrigo e 

desamparo, em respeito à 

dignidade da pessoa humana 

(art. 1.º, III, da CRFB) e à 

proteção que o Estado 

dispensa à família (art. 226, 

da CRFB), por entendê-la 

como base da sociedade. 

Nessa situação de conflito de 

interesses, deve prevalecer o 

direito à moradia. Agravo de 

petição improvido. 

RELATORA gvbs/apoio 

TRT-9 - AP: 

00001192020155090014 PR, 

Relator: THEREZA 

CRISTINA GOSDAL, Data de 

Julgamento: 19/07/2016) 

 

A fração do imóvel é direito 

dos herdeiros sendo um 

destes menor de idade. 

Assim constitui bem de 

família. 

 

A permanência da penhora 

pode trazer a condição de 

desabrigo a família. 
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TRECHO DO 
ACÓRDÃO 

DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL 

PARADIGMA 

DIVERGÊNCIA ENTRE 
V. ACÓDÃO E 

OUTROS TRIBUNAIS 
Nos termos do artigo 5º da 

Lei 8.009/90, a modalidade 

jurídica que se pretende 

atribuir ao imóvel em 

discussão requer apenas que 

ele seja o único destinado à 

residência da unidade familiar 

e da própria agravante. 

 

Nesse contexto, não obstante 

as diversas contas de 

consumo coligidas aos autos, 

os demais elementos de 

prova contidos no 

processado revelam que o 

imóvel registrado sob a 

matrícula nº 231.627 do 11º 

Cartório de Registro de 

Imóveis de São Paulo, 

situado na Rua Roberto 

Selmi Dei, nº 306, não é 

utilizado para moradia 

permanente da agravante. 

 

Com efeito, consta na 

certidão do oficial de justiça, 

a qual é dotada de fé pública, 

a informação de que a 

ocupação atual do imóvel é 

de Débora Bacelar Rocha 

Nascimento (fl. 18). Na 

certidão de auto de depósito 

também restou consignado 

que o depósito do imóvel 

penhorado foi feito em nome 

da agravante, mas que ela 

faz residência e domicílio na 

Rua Manoel Figueiredo 

Landim, nº 600, apartamento 

81. 

A atividade, durante o dia, 

era externa. Entendo que é 

de se presumir o gozo de 

uma hora de intervalo, dada 

a impossibilidade de 

fiscalização deste. 

 

PENHORA. BEM DE 

FAMÍLIA. Em que pese se 

reconhecer o legítimo 

interesse do exequente em 

ver assegurado o 

recebimento de seu crédito, 

não se pode afastar a 

garantia da 

impenhorabilidade do bem de 

família contida na Lei nº 

8.009/90, quando 

comprovado que o imóvel 

penhorado é o único de 

titularidade do executado e 

serve como residência para 

sua entidade familiar, 

devendo, neste caso, ser 

declarada a insubsistência da 

constrição judicial. 

Observa-se que o v. acórdão 

diverge de outros tribunais,  

 

No presente caso ficou 

devidamente demostrado o 

seu direito a 

impenhorabilidade quando 

demostrado ser o único 

imóvel pertencente a 

recorrente e seus filhos. 
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Alvaro Sardinha - Advogado 

 Rua Ângelo Scomparim, nº 11, Vila Aparecida - CEP 09406-120 – Ribeirão Pires – SP   

  Telefone: 4824-3687 – 96863 9068 - e-mail: alvaro.adv@aasp.org.br       12 

 

 Da violação de Lei Federal 8.009/1990 

 

 O v. acórdão viola o § 5º da Lei 8009/90. 

 

Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata 

esta lei, considera-se residência um único imóvel utilizado 

pelo casal ou pela entidade familiar para moradia 

permanente. 

 

 Veja Excelências que o imóvel objeto da constrição é o 

seu único bem imóvel e serve como moradia permanente, já que o fato de ter 

sido localizada em outro endereço ou mesmo ser apresentado documento com 

outro endereço, não pode afastar o direito a impenhorabilidade do bem. 

 

 Assim, evidente que o v. acórdão viola diretamente Lei 

Federal. 

 

DOS PEDIDOS: 

 

 Ex positis, pede e espera o Recorrente que se digne este 

C. Tribunal Superior do Trabalho de conhecer o presente recurso e reformar o 

v. acórdão guerreado nos termos acima, dando PROVIMENTO ao vertente 

recurso, para reconhecer o direito da Recorrente reconhecendo o seu único 

imóvel como bem de família e consequentemente afastar a penhora para que 

se reconheça a IMPENHORABILIDADE, bem como conceder a recorrente os 

benefícios da justiça gratuita, tudo para que se faça a sempre habitual e mais 

acrisolada JUSTIÇA! 

 

 

 Nesses termos, 

 Pede deferimento. 

 

 

 São Paulo, 23 de outubro de 2019. 

 

 

 

ALVARO LIMA SARDINHA                            

      OAB/SP nº 305.770                                              
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Gabinete da Vice-Presidência Judicial
AP 1000127-65.2019.5.02.0068
AGRAVANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES
AGRAVADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

 

 

 

 

RECURSO DE REVISTA

Recorrente(s):SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

Advogado(a)(s):ALVARO LIMA SARDINHA (SP - 305770)

Recorrido(a)(s):ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

Advogado(a)(s):NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANCA (SP - 44065)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017.

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 11/10/2019 - Aba de Movimentações; recurso
apresentado em 23/10/2019 - id.eb043ed).

Regular a representação processual, id. 99c6b66.

Desnecessário o preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO/Partes e Procuradores/Assistência Judiciária Gratuita.

Consta do v. Acórdão:'CUSTAS PROCESSUAIS E JUSTIÇA GRATUITA

Conforme já consignado na decisão de primeira instância, as custas processuais no âmbito dos embargos de
terceiro são regidas pelo artigo 789-A da CLT, o qual impõe o pagamento de valor fixo e a cargo do
executado, que deverá adimpli-las ao final da execução.

Ainda que assim não fosse, ressalto que a presente ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei 13.467
/17, não havendo que se falar em concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, visto que, com a nova
redação do artigo 790 da CLT, a mera apresentação da declaração de hipossuficiência não é suficiente para
tanto, sendo que a agravante deveria ter comprovado que está em estado de miserabilidade jurídica, ao que
não procedeu.'
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O aresto transcrito no apelo, proveniente do TRT da 1ª Região, viabiliza o reexame da matéria, porquanto
denuncia a existência de tese oposta específica (Súmula 296, I, do C. TST) no sentido de que para a
concessão da justiça gratuita basta a simples declaração de hipossuficiência.

Eis o teor do aresto-paradigma:

'PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DESERÇÃO NÃO CONFIGURADA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO. Para a concessão da gratuidade de justiça, na data do ajuizamento da ação,
bastava a simples declaração de hipossuficiência da parte autora, nos termos dos arts. 98 e 99, do CPC, do
art. 11, da Lei nº 7.115/1983 e da redação do art. 790, § 3º, da CLT, vigente à época em que os atos
processuais foram praticados. Agravo de instrumento conhecido e provido. (TRT-1 - AIRO:
01000034920175010022 RJ, Relator: ROGERIO LUCAS MARTINS, Data de Julgamento: 19/06/2019,
Gabinete do Desembargador Rogerio Lucas Martins, Data de Publicação: 28/06/2019) Fonte: https://trt-1.
jusbrasil.com.br/jurisprudencia/729356354/agravo-deinstrumento-em-recurso-ordinario-airo-
1000034920175010022-rj?ref=serp'

RECEBO o recurso de revista.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO/Liquidação / Cumprimento / Execução/Constrição /
Penhora / Avaliação / Indisponibilidade de Bens/Impenhorabilidade/Bem de Família.

Consta do v. Acórdão:'...não obstante as diversas contas de consumo coligidas aos autos, os demais
elementos de prova contidos no processado revelam que o imóvel registrado sob a matrícula nº 231.627 do
11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, situado na Rua Roberto Selmi Dei, nº 306, não é utilizado
para moradia permanente da agravante.

Com efeito, consta na certidão do oficial de justiça, a qual é dotada de fé pública, a informação de que a
ocupação atual do imóvel é de Débora Bacelar Rocha Nascimento (fl. 18). Na certidão de auto de depósito
também restou consignado que o depósito do imóvel penhorado foi feito em nome da agravante, mas que ela
faz residência e domicílio na Rua Manoel Figueiredo Landim, nº 600, apartamento 81.

Como se não bastasse, a agravada também coligiu aos autos documento relativo a cadastro da Boa Vista
Administradora do SCPC, que não foi especificamente impugnado pela agravante, e no qual consta
registrado como seu endereço o imóvel da Rua Manoel Figueiredo Landim.

Destarte, considero que os elementos de prova existentes no feito não permitem a conclusão inequívoca de
que a embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia e da família nos estritos termos dos artigos 1º
e 5º da Lei 8.009/90, cabendo manter a decisão de origem.'

Considerando os termos do acórdão que fundamentou não haver prova suficiente que confirme que o bem é
de família conforme disposição do artigo 1º, da Lei n° 8.009/90, reputo necessário o encaminhamento da
matéria ao C. TST para prevenir possível contrariedade ao artigo 5º, inciso XXII da CF.

RECEBO o recurso de revista.

CONCLUSÃO

RECEBO o Recurso de Revista.

Intimem-se, dando vista à parte contrária para apresentação de contrarrazões.

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao C. TST.
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Desde já, ficam as partes cientes de que, após a data de remessa dos autos ao C. TST, verificável na aba de
movimentações, as futuras petições deverão ser remetidas àquela C. Corte.

Intimem-se.

 

/lc

 

 

 

SAO PAULO, 19 de Novembro de 2019

RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO
Desembargador(a) Vice Presidente Judicial
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Gabinete da Vice-Presidência Judicial
AP 1000127-65.2019.5.02.0068
AGRAVANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES
AGRAVADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

 

 

 

 

RECURSO DE REVISTA

Recorrente(s):SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

Advogado(a)(s):ALVARO LIMA SARDINHA (SP - 305770)

Recorrido(a)(s):ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

Advogado(a)(s):NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANCA (SP - 44065)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017.

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 11/10/2019 - Aba de Movimentações; recurso
apresentado em 23/10/2019 - id.eb043ed).

Regular a representação processual, id. 99c6b66.

Desnecessário o preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO/Partes e Procuradores/Assistência Judiciária Gratuita.

Consta do v. Acórdão:'CUSTAS PROCESSUAIS E JUSTIÇA GRATUITA

Conforme já consignado na decisão de primeira instância, as custas processuais no âmbito dos embargos de
terceiro são regidas pelo artigo 789-A da CLT, o qual impõe o pagamento de valor fixo e a cargo do
executado, que deverá adimpli-las ao final da execução.

Ainda que assim não fosse, ressalto que a presente ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei 13.467
/17, não havendo que se falar em concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, visto que, com a nova
redação do artigo 790 da CLT, a mera apresentação da declaração de hipossuficiência não é suficiente para
tanto, sendo que a agravante deveria ter comprovado que está em estado de miserabilidade jurídica, ao que
não procedeu.'
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O aresto transcrito no apelo, proveniente do TRT da 1ª Região, viabiliza o reexame da matéria, porquanto
denuncia a existência de tese oposta específica (Súmula 296, I, do C. TST) no sentido de que para a
concessão da justiça gratuita basta a simples declaração de hipossuficiência.

Eis o teor do aresto-paradigma:

'PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DESERÇÃO NÃO CONFIGURADA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO. Para a concessão da gratuidade de justiça, na data do ajuizamento da ação,
bastava a simples declaração de hipossuficiência da parte autora, nos termos dos arts. 98 e 99, do CPC, do
art. 11, da Lei nº 7.115/1983 e da redação do art. 790, § 3º, da CLT, vigente à época em que os atos
processuais foram praticados. Agravo de instrumento conhecido e provido. (TRT-1 - AIRO:
01000034920175010022 RJ, Relator: ROGERIO LUCAS MARTINS, Data de Julgamento: 19/06/2019,
Gabinete do Desembargador Rogerio Lucas Martins, Data de Publicação: 28/06/2019) Fonte: https://trt-1.
jusbrasil.com.br/jurisprudencia/729356354/agravo-deinstrumento-em-recurso-ordinario-airo-
1000034920175010022-rj?ref=serp'

RECEBO o recurso de revista.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO/Liquidação / Cumprimento / Execução/Constrição /
Penhora / Avaliação / Indisponibilidade de Bens/Impenhorabilidade/Bem de Família.

Consta do v. Acórdão:'...não obstante as diversas contas de consumo coligidas aos autos, os demais
elementos de prova contidos no processado revelam que o imóvel registrado sob a matrícula nº 231.627 do
11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, situado na Rua Roberto Selmi Dei, nº 306, não é utilizado
para moradia permanente da agravante.

Com efeito, consta na certidão do oficial de justiça, a qual é dotada de fé pública, a informação de que a
ocupação atual do imóvel é de Débora Bacelar Rocha Nascimento (fl. 18). Na certidão de auto de depósito
também restou consignado que o depósito do imóvel penhorado foi feito em nome da agravante, mas que ela
faz residência e domicílio na Rua Manoel Figueiredo Landim, nº 600, apartamento 81.

Como se não bastasse, a agravada também coligiu aos autos documento relativo a cadastro da Boa Vista
Administradora do SCPC, que não foi especificamente impugnado pela agravante, e no qual consta
registrado como seu endereço o imóvel da Rua Manoel Figueiredo Landim.

Destarte, considero que os elementos de prova existentes no feito não permitem a conclusão inequívoca de
que a embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia e da família nos estritos termos dos artigos 1º
e 5º da Lei 8.009/90, cabendo manter a decisão de origem.'

Considerando os termos do acórdão que fundamentou não haver prova suficiente que confirme que o bem é
de família conforme disposição do artigo 1º, da Lei n° 8.009/90, reputo necessário o encaminhamento da
matéria ao C. TST para prevenir possível contrariedade ao artigo 5º, inciso XXII da CF.

RECEBO o recurso de revista.

CONCLUSÃO

RECEBO o Recurso de Revista.

Intimem-se, dando vista à parte contrária para apresentação de contrarrazões.

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao C. TST.
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Desde já, ficam as partes cientes de que, após a data de remessa dos autos ao C. TST, verificável na aba de
movimentações, as futuras petições deverão ser remetidas àquela C. Corte.

Intimem-se.

 

/lc

 

 

 

SAO PAULO, 19 de Novembro de 2019

RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO
Desembargador(a) Vice Presidente Judicial
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região
1000127-65.2019.5.02.0068 - 11ª Turma

 
CERTIDÃO DE REMESSA

Classe Judicial: RECURSO DE REVISTA
Assunto Principal: Bem de Família (55272)
Relator: SERGIO ROBERTO RODRIGUES
Tramitação Preferencial:
Partes:

Tipo Nome da parte Advogado

AGRAVANTE
SULAMITA BACELAR 
SARDINHA SOARES

ALVARO LIMA SARDINHA - SP0305770

AGRAVADO
ZULEIDE MARIA JESUS DOS 
SANTOS

NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANCA 
- SP0044065

Motivo da Remessa: para processar recurso

Data da Publicação dos Acórdãos:

Id Classe judicial Tipo de documento Data de publicação
0570f4f AGRAVO DE PETIÇÃO Acórdão 11/10/2019

Data de Ciência/Publicação dos Expedientes:

Id Nome da parte Tipo de 
documento

Data de ciência
/publicação

4e45c3e ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS Notificação 22/11/2019

4e45c3e
SULAMITA BACELAR SARDINHA 
SOARES

Notificação 22/11/2019

Contrarrazões:

Id Nome do usuário Tipo de documento Data de juntada
4f74c7b NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANCA Contrarrazões 22/11/2019
4e45c3e LEANDRO ARANTES NEVES SANTOS Notificação 19/11/2019
f4aacd5 LEANDRO ARANTES NEVES SANTOS Decisão 19/11/2019
eb043ed ALVARO LIMA SARDINHA Recurso de Revista 23/10/2019
6ef9970 CARINA VERSIANI CARDOSO DE MELO Intimação 09/10/2019
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f1d7cdb CARINA VERSIANI CARDOSO DE MELO Intimação 09/10/2019

 

CERTIFICO para os devidos fins que as informações acima são fidedignas com os registros do sistema PJe-
JT no 2º grau.

Nesses termos, faço a remessa dos autos ao Colendo TST.

SAO PAULO, SP, 17 de Dezembro de 2019.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
COORDENADORIA DE CLASSIFICAÇÃO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO

Firmado por Assinatura Eletrônica, em 01/04/2020, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

Processo recebido nesta Coordenadoria em 27/03/2020, autuado em
01/04/2020, sob o nº RR - 1000127-65.2019.5.02.0068.

Brasília, 01 de abril de 2020.

SANDRA CRISTINA OLIVEIRA DE MATOS
TÉCNICO JUDICIÁRIO
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
COORDENADORIA DE CLASSIFICAÇÃO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS

CERTIDÃO

Brasília, 02 de abril de 2020.

Certi f ico que, em 02/04/2020, o processo RR - 1000127-65.2019.5.02.0068 foi
distribuído por sorteio ao Exmo. Sr. Ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, Relator na 8ª Turma.

RONALDO EUSTÁQUIO DE ANDRADE

Coordenador da Coordenadoria de Classificação, Autuação e Distribuição de Processos

Firmado por Assinatura Eletrônica, em 02/04/2020, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

RONALDO EUSTAQUIO DE ANDRADE

TÉCNICO JUDICIÁRIO

TERMO DE CONCLUSÃO

Firmado por Assinatura Eletrônica, em 02/04/2020, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

Brasília, 02 de abril de 2020.

Nesta data, faço os autos conclusos ao relator.
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Relator: Márcio Eurico Vitral Amaro
8ª Turma

Recurso de Revista

RR - 1000127-65.2019.5.02.0068

Documentos

Tramitação Eletrônica
Conector PJe-JT - eSIJ

Execução
Lei 13.467/2017

Assunto: Assistência Judiciária Gratuita

Assunto: Bem de Família

Data da Autuação: 01/04/2020

Processo TRT: AP - 1000127-65.2019.5.02.0068

Observações:
Partes:

Recorrente(s): SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

Advogado: Alvaro Lima Sardinha
Recorrido(s): ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

Advogado: Nobuko Tobara Ferreira de França
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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RR-1000127-65.2019.5.02.0068 

 

Firmado por assinatura digital em 26/05/2020 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Recorrente: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES 

Advogado  : Dr. Alvaro Lima Sardinha 

Recorrido : ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 

Advogado  : Dr. Nobuko Tobara Ferreira de França 

 

 

GMMEA/npr/lta 

 

 

D E C I S Ã O 

 

 

TRANSCENDÊNCIA DA CAUSA. LEI Nº 13.467/2017 

 

 

Trata-se de recurso de revista interposto na vigência da Lei 

nº 13.467/2017, de sorte que está sujeito à demonstração de 

transcendência da causa, conforme previsto nos arts. 896-A da CLT e 246 

e 247, do Regimento Interno desta Corte Superior. 

Com relação ao tema “JUSTIÇA GRATUITA”, nos termos do artigo 

896, § 2º, da CLT e da Súmula 266 do TST, a admissibilidade do recurso 

de revista em processo de execução depende de demonstração inequívoca 

de ofensa direta e literal à Constituição Federal. Assim, não há falar 

na alegada divergência jurisprudencial. 

Por outro lado, quanto ao tema “IMPENHORABILIDADE DO BEM DE 

FAMÍLIA”, o Regional manteve a decisão que julgou improcedente o pedido 

de impenhorabilidade do bem de família, ao fundamento de que os elementos 

de prova existentes no feito não permitem a conclusão inequívoca de que 

a embargante utiliza o bem penhorado para a sua moradia e da família nos 

estritos termos dos artigos 1º e 5º da Lei 8.009/90. 

Nos termos do artigo 896, § 2º, da CLT e da Súmula 266 do TST, 

a admissibilidade do recurso de revista em processo de execução depende 

de demonstração inequívoca de ofensa direta e literal à Constituição 

Federal. Assim, não há falar na alegada ofensa ao artigo 5º da Lei nº 

8009/90, em divergência jurisprudencial ou em contrariedade à Súmula 489 

do STJ. 
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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 

fls.2 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RR-1000127-65.2019.5.02.0068 

 

Firmado por assinatura digital em 26/05/2020 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

No caso concreto, verifica-se que a discussão aventada nos 

autos tem nítido caráter infraconstitucional. Assim, eventual ofensa ao 

dispositivo constitucional invocado (arts. 5º, XXII, da CF) somente 

ocorreria de forma indireta e reflexa, o que obsta a admissibilidade do 

recurso de revista. 

Nesse contexto, evidenciada a ausência de transcendência da 

causa, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de revista. 

Publique-se. 

Brasília, 26 de maio de 2020. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO 
Ministro Relator 
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 Certidão de Publicação de Despacho

CERTIDÃO

Processo nº 1000127-65.2019.5.02.0068

Recorrente: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

Advogado: Dr. Alvaro Lima Sardinha

Recorrido: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

Advogado: Dr. Nobuko Tobara Ferreira de França

      Certifico que o inteiro teor do despacho foi disponibilizado, com as partes e

advogados acima indicados, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho em

01/06/2020, sendo considerado publicado em 02/06/2020, nos termos da Lei nº

11.419/2006.

Brasília, 02 de Junho de 2020.

SAULO FELIPE MAIA

FC-5 - SUPERVISOR DE SEÇÃO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Firmado por assinatura eletrônico em 28/05/2020 pelo(a) SAULO FELIPE MAIA, FC-5 - SUPERVISOR DE SEÇÃO por meio do Sistema de
Informações Judiciárias, nos termos da Lei nº 11.419/2006.
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Processo Nº RR - 1000127-65.2019.5.02.0068

CERTIDÃO

Certifico que, até o dia 24/06/2020, não houve interposição de recurso contra a decisão proferida
nestes autos.

Brasília, 26 de junho de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

JOAO CARLOS LEAO DA SILVA
TÉCNICO JUDICIÁRIO

Firmado por assinatura eletrônica, em 26/06/2020, pelo(a) TÉCNICO JUDICIÁRIO, JOAO CARLOS LEAO DA SILVA, por meio do Sistema de Informações
Judiciárias, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
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Processo Nº RR - 1000127-65.2019.5.02.0068

TERMO DE REMESSA AO TRT

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Tribunal Regional do Trabalho, para as
providências cabíveis.

Brasília, 26 de junho de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

REGINALDO DE OZEDA ALA
Secretário da 8ª Turma

Firmado por assinatura eletrônica, em 26/06/2020, pelo(a) SECRETÁRIO DA 8ª TURMA, REGINALDO DE OZEDA ALA, por meio do Sistema de
Informações Judiciárias, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
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Processo Nº RR - 1000127-65.2019.5.02.0068

CERTIDÃO DE ORIGEM DE DOCUMENTO ELETRÔNICO

Certifico, nos termos do § 2° do art. 3° do Ato.Conjunto n° 10/2010 - TST.CSJT, que o presente
arquivo foi gerado por esta Corte para remessa eletrônica ao Tribunal Regional do Trabalho.

Brasília, 26 de junho de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

REGINALDO DE OZEDA ALA
Secretário da 8ª Turma

Firmado por assinatura eletrônica, em 26/06/2020, pelo(a) SECRETÁRIO DA 8ª TURMA, REGINALDO DE OZEDA ALA, por meio do Sistema de
Informações Judiciárias, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo

ETCiv 1000127-65.2019.5.02.0068

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP,

ante o retorno dos autos do E.TRT da 2ª Região, em que o acórdão de id 361a465 negou o

recurso de revista para manter na íntegra a sentença do Embargos de Terceiro.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

GABRIELLE ROSANE DE MAGALHAES GARDIN

DESPACHO

Vistos, 

Translade-se a decisão transitada em julgado para os autos principais nº 0170300-

67.2004.5.02.0068.

Após, arquivem-se os autos.

SAO PAULO/SP, 30 de junho de 2020.

CLEUSA SOARES DE ARAUJO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO

ETCiv 1000127-65.2019.5.02.0068

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do seguinte documento:

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

68ª Vara do Trabalho de São Paulo

ETCiv 1000127-65.2019.5.02.0068

EMBARGANTE: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

EMBARGADO: ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP,

ante o retorno dos autos do E.TRT da 2ª Região, em que o acórdão de id 361a465 negou o

recurso de revista para manter na íntegra a sentença do Embargos de Terceiro.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

GABRIELLE ROSANE DE MAGALHAES GARDIN

DESPACHO

Vistos, 

Translade-se a decisão transitada em julgado para os autos principais nº 0170300-

67.2004.5.02.0068.

Após, arquivem-se os autos.

SAO PAULO/SP, 30 de junho de 2020.

Assinado eletronicamente por: CLEUSA SOARES DE ARAUJO - Juntado em: 30/06/2020 13:46:12 - d0acafd
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CLEUSA SOARES DE ARAUJO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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SUMÁRIO

Documentos

Id. Data da
Assinatura Documento Tipo

5d8d5ae 06/02/2019 11:46 Petição Inicial Petição Inicial

99c6b66 06/02/2019 11:46 Procuração Procuração

408bbfb 06/02/2019 11:46 Declaração de Hipossuficiência Declaração de
Hipossuficiência

1d3e27a 06/02/2019 11:46 Carteira de Identidade/Registro Geral (RG)
Carteira de

Identidade/Registro
Geral (RG)

65b1757 06/02/2019 11:46 CERTIDÃO DE OBITO Documento Diverso

f431a7c 06/02/2019 11:46 CERTIDÃO DE NASCIMENTO FILHOS Documento Diverso

9bd8b47 06/02/2019 11:46 INTIMAÇÃO PENHORA Documento Diverso

8aef0e7 06/02/2019 11:46 MATRICULA DO IMOVEL Documento Diverso

caa9b78 06/02/2019 11:46 CORRESPONDENCIA Documento Diverso

77a1751 06/02/2019 11:46 CONTAS DE TELEFONE Documento Diverso

2e06b17 06/02/2019 11:46 CONTAS DE LUZ 2008 Documento Diverso

1686734 06/02/2019 11:46 CONTAS DE LUZ 2009 Documento Diverso

fead03d 06/02/2019 11:46 CONTA DE LUZ 2010 Documento Diverso

88474ff 06/02/2019 11:46 CONTA DE LUZ 2011 Documento Diverso

6e701bb 06/02/2019 11:46 CONTAS DE LUZ 2012 Documento Diverso

fe2ad7c 06/02/2019 11:46 CONTAS DE LUZ 2017 Documento Diverso

1cc42cd 06/02/2019 11:46 CONTAS DE LUZ 2018 Documento Diverso

0b30800 06/02/2019 11:46 CONTAS DE AGUA Documento Diverso

c393aeb 06/02/2019 11:46 CONTAS DE AGUA 2011 Documento Diverso

03d0ff0 06/02/2019 11:46 CONTAS DE AGUA 2012 Documento Diverso

9914714 06/02/2019 11:46 CONTAS DE AGUA 2017 Documento Diverso

980e041 06/02/2019 11:46 CONTAS DE AGUA 2018 Documento Diverso

5d9f3da 13/02/2019 07:37 Decisão Decisão

e8d824c 13/03/2019 13:46 Habilitação e apresentação de defesa Solicitação de
Habilitação

f76ceae 13/03/2019 13:46 Contestação, procuração e documentos Documento Diverso

a8f61ee 13/03/2019 13:48 Apresentação de Substabelecimento com Reserva de Poderes
Apresentação de

Substabelecimento
com Reserva de

Poderes

e9d6ac7 11/04/2019 16:21 Sentença Sentença

9b381f0 11/04/2019 16:21 Sentença Notificação

422fb8f 29/04/2019 18:09 Agravo de Petição Agravo de Petição

923c6ae 02/05/2019 15:49 Decisão Decisão

107d714 02/05/2019 15:49 Decisão Notificação
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60f8c21 03/05/2019 14:21 Contraminuta Contraminuta

0570f4f 08/10/2019 18:54 Acórdão Acórdão

f1d7cdb 09/10/2019 13:55 Intimação Intimação

6ef9970 09/10/2019 13:55 Intimação Intimação

eb043ed 23/10/2019 18:14 Recurso de Revista Recurso de Revista

f4aacd5 19/11/2019 17:04 Decisão Decisão

4e45c3e 19/11/2019 17:04 Decisão Notificação

4f74c7b 22/11/2019 15:13 Contrarrazões Contrarrazões

44c75be 17/12/2019 11:53 Certidão de Remessa Certidão

728f769 01/04/2020 09:32 TST - Termo de Autuação Documento Diverso

be99f9a 02/04/2020 11:46 TST - Termo de Distribuição Documento Diverso

57d25bf 02/04/2020 11:46 Capa de Processo Documento Diverso

361a465 26/05/2020 20:52 TST - Despacho Despacho

0331b9b 28/05/2020 00:00 TST - Certidão de Divulgação/Publicação de Despacho Documento Diverso

207ff28 26/06/2020 06:55 TST - Certidão de Trânsito em Julgado Documento Diverso

bab6009 26/06/2020 10:47 TST - Termo de Remessa ao TRT Documento Diverso

144a08f 26/06/2020 10:47 TST - Certidão de Origem de Documento Eletrônico Documento Diverso

7b43461 30/06/2020 13:45 Despacho Despacho

d0acafd 30/06/2020 13:46 Intimação Intimação
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
68ª Vara do Trabalho de São Paulo
ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

Marcelo Henrique de Barros Faggioni

DESPACHO

Vistos.

Razão parcial assiste ao autor em petição de id. 2a8341c, ante os termos do V. Acórdão de id.

c81b85e, que manteve a sentença em sede de embargos de terceiro.a quo 

Ocorre que o autor não cumpriu o determinado no despacho de id 50c1b65. Foi intimado por

duas oportunidades (maio e junho de 2019) para juntar as peças necessárias para dar

prosseguimento à execução; entretanto, quedou-se silente.

Ante o exposto, concedo novo prazo de 30 dias para que o reclamante providencie a juntada das

peças determinadas em id. id 50c1b65, após a reabertura do Fórum Trabalhista.

Após o cumprimento da determinação supra, tornem os autos conclusos para deliberações.

SAO PAULO/SP, 05 de agosto de 2020.

CLEUSA SOARES DE ARAUJO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO
ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID cff023b proferido nos autos.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

Marcelo Henrique de Barros Faggioni

DESPACHO

Vistos.

Razão parcial assiste ao autor em petição de id. 2a8341c, ante os termos do V. Acórdão de id.

c81b85e, que manteve a sentença em sede de embargos de terceiro.a quo 

Ocorre que o autor não cumpriu o determinado no despacho de id 50c1b65. Foi intimado por

duas oportunidades (maio e junho de 2019) para juntar as peças necessárias para dar

prosseguimento à execução; entretanto, quedou-se silente.

Ante o exposto, concedo novo prazo de 30 dias para que o reclamante providencie a juntada das

peças determinadas em id. id 50c1b65, após a reabertura do Fórum Trabalhista.

Após o cumprimento da determinação supra, tornem os autos conclusos para deliberações.

SAO PAULO/SP, 05 de agosto de 2020.

CLEUSA SOARES DE ARAUJO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO
ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

Controle de prazo (id cff023b). 

SAO PAULO/SP, 22 de setembro de 2020.

LAZARO SANTOS CARRASCOSA

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
68ª Vara do Trabalho de São Paulo
ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

CARLOS BERNARDO SCHRODER

DESPACHO

 

Vistos

 

Considerando o Plano de Retorno Gradual às Atividades Presenciais no âmbito do Tribunal

Regional do Trabalho da 2ª Região, nos termos da Resolução  GP/CR nº 03/2020, intime-se o (a)

reclamante para dar cumprimento ao despacho de id xxxxxxx, para que providencie à juntada

das peças processuais necessárias ao regular trâmite do feito, no prazo de 20 dias, sob pena

dos autos aguardarem provocação no Arquivo Provisório, nos termos do art. 109 da

Consolidação dos Provimentos da CGJT (republicado em 06.03.2020), até o término  do fluxo da

prescrição intercorrente, estabelecido de forma expressa pelo art. 11-A da CLT (incluído pela Lei

nº 13.467, de 2017).

 

Esclareço, desde já, que a parte deverá solicitar cópias por meio de envio de  a este Juízoe-mail

(vtsp68@trtsp.jus.br).

 

Intime-se. 

SAO PAULO/SP, 11 de novembro de 2020.

VICTOR GOES DE ARAUJO COHIM SILVA

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 55e4074 proferido nos autos.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

CARLOS BERNARDO SCHRODER

DESPACHO

 

Vistos

 

Considerando o Plano de Retorno Gradual às Atividades Presenciais no âmbito do Tribunal

Regional do Trabalho da 2ª Região, nos termos da Resolução  GP/CR nº 03/2020, intime-se o (a)

reclamante para dar cumprimento ao despacho de id xxxxxxx, para que providencie à juntada

das peças processuais necessárias ao regular trâmite do feito, no prazo de 20 dias, sob pena

dos autos aguardarem provocação no Arquivo Provisório, nos termos do art. 109 da

Consolidação dos Provimentos da CGJT (republicado em 06.03.2020), até o término  do fluxo da

prescrição intercorrente, estabelecido de forma expressa pelo art. 11-A da CLT (incluído pela Lei

nº 13.467, de 2017).

 

Esclareço, desde já, que a parte deverá solicitar cópias por meio de envio de  a este Juízoe-mail

(vtsp68@trtsp.jus.br).

 

Intime-se. 

SAO PAULO/SP, 11 de novembro de 2020.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
68ª Vara do Trabalho de São Paulo
ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

CONCLUSÃO

 

Nesta data faço os presentes autos conclusos à MM. Juíza do Trabalho, Dra. Cleusa Soares de

Araújo, certificando, para os devidos fins, que as medidas coercitivas impulsionadas por

este Juízo ou requeridas pela parte exequente, restauram exauridas. 

À elevada apreciação de V. Exa. 

 

SAO PAULO/SP, 15 de dezembro de 2020.

 

Gisela Maria Rodrigues de Oliveira

Diretora de Secretaria

 

DECISÃO

 

Vistos, 

 

Ante os termos da certidão supra e, considerando que o exequente quedou-se inerte quanto à

determinação para indicar meios efetivos para o prosseguimento da execução, aguarde-se

provocação no Arquivo Provisório, nos termos do art. 109 da Consolidação dos Provimentos da

CGJT (republicado em 06.03.2020), até o término  do fluxo da prescrição intercorrente

estabelecido de forma expressa pelo art. 11-A da CLT (incluído pela Lei nº 13.467, de 2017), in

verbis:
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Art. 11-A.  Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois
anos.                      

§ 1   A fluência do prazo prescricional intercorrente o inicia-se quando o exequente deixa
de cumprir determinação judicial no curso da execução.

 

CUMPRA-SE. 

SAO PAULO/SP, 15 de dezembro de 2020.

CLEUSA SOARES DE ARAUJO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO
ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

C E R T I D Ã O

 

Certifico, para os devidos fins, que o Dr. Alex Toshio Soares Kamogawa, OAB/SP - 215.156,

compareceu à Secretaria da 68a Vara do Trabalho de São Paulo/SP no dia de hoje (11.01.21 às

12:50 horas) e procedeu a retirada dos autos físicos do presente processo (1 volume). 

 

Era o que me cumpria certificar.

 

Nada mais. 

SAO PAULO/SP, 11 de janeiro de 2021.

LAZARO SANTOS CARRASCOSA

Servidor
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
PAULO

 

 ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA, advogado de ZULEIDE DE JESUS DOS SANTOS, 
devidamente substabelecido nos autos da presente Reclamação Trabalhista, vem, mui respeitosamente, 
diante de Vossa Excelência, REQUERER sua habilitação na presente reclamatória.

 Termos em que;

 Pede deferimento,

 São Paulo, 11 de agosto de 2021.

 ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA - OAB/SP 215.156
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Nobuko Tobara Ferreira de França 

Alex Toshio Soares Kamogawa 

Advogados 

______________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

Praça Doutor João Mendes, nº 62, 12º andar, conj. 1202, Centro, São Paulo/SP – Cep. 01501-902 

Fones: 3105-1065 e 3106-7288 E-mail: ferreiradefranca@terra.com.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 68ª 

VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO.  

 

 

 

 

 

 

PROC. nº 0170300-67-2004-5-02-0068 

 

   ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS,  já 

qualificada, nos autos da reclamação  trabalhista em referência, que 

promove em face de ALEXANDRE SOARES DA SILVA, pela advogada 

subscritora da presente , vem, mui respeitosamente, diante de Vossa 

Excelência, REQUERER a juntada das inclusas peças processuais 

extraídas dos autos físicos, para prosseguimento do feito no modo 

digital.  

 

 Termos em que;  

 Pede deferimento.  

 São Paulo, 11 de agosto de 2021. 

 NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANÇA 

 OAB/SP 44.065 

 ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA 

 OAB/SP 215.156 
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Nobuko Tobara Ferreira de França 

Alex Toshio Soares Kamogawa 

Advogados 

______________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

Praça Doutor João Mendes, nº 62, 12º andar, conj. 1202, Centro, São Paulo/SP – Cep. 01501-902 

Fones: 3105-1065 e 3106-7288 E-mail: ferreiradefranca@terra.com.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 68ª 

VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO.  

 

 

 

 

 

 

PROC. nº 0170300-67-2004-5-02-0068 

 

   ZULEIDE MARIA JESUS DOS SANTOS,  já 

qualificada, nos autos da reclamação  trabalhista em referência, que 

promove em face de ALEXANDRE SOARES DA SILVA, pela advogada 

subscritora da presente , vem, mui respeitosamente, diante de Vossa 

Excelência, REQUERER seja o imóvel penhorado levado à hasta 

pública, haja vista o decidido nos autos dos embargos de terceiros, 

os quais foram rejeitados.  

 

 Termos em que;  

 Pede deferimento.  

 São Paulo, 11 de agosto de 2021. 

 NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANÇA 

 OAB/SP 44.065 

 ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA 

 OAB/SP 215.156 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara
do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

CARLOS BERNARDO SCHRODER

DESPACHO
 

Vistos

Tendo em vista o cumprimento por parte do autor do quanto
determinado em id cff023b, à hasta pública com imóvel de matrícula nº 231.627. 

SAO PAULO/SP, 16 de agosto de 2021.

LUANA MADUREIRA DOS ANJOS 
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Assinado eletronicamente por: LUANA MADUREIRA DOS ANJOS                                    - Juntado em: 16/08/2021 11:50:47 - 19caf96
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 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

INFORMAÇÕES AO JUDICIÁRIO - Consulta de Informações Cadastrais

CPF: 029.722.066-73

Nome
Completo:

SULAMITA BACELAR SARDINHA MARQUES

Nome da Mãe: MARIANGELA BACELAR SARDINHA

Data de
Nascimento:

02/11/1975

Título de Eleitor: 0116408580281

Endereço:
RUA MANUEL FIGUEIREDO LANDIM 600 APARTAMENTO 81 JARDIM

CAMPO GRANDE

CEP: 4693-130

Municipio: SAO PAULO

UF: SP

SAO PAULO/SP, 25 de agosto de 2021.

CARLOS BERNARDO SCHRODER 
Servidor
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68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO/SP

 

 

EXPEDIENTE DE HASTA

 

Processo 0170300-67.2004.5.02.0068

 

a) CNPJ ou CPF do executado; CPF: 164.886.628-05

 

b) Cópia da capa do processo;

 

c) Cópia do auto de penhora; fls. 34 e 35;

 

d) Cópia do auto de depósito; fls. 35  

 

e) Cópia do auto de entrada em caso de bem removido;

 

f) Cópia do despacho de encaminhamento do bem à Hasta; id.
19caf96

Assinado eletronicamente por: CLEUSA SOARES DE ARAUJO - Juntado em: 26/08/2021 10:23:09 - c41161b
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g) CRI completa com o registro da penhora caso a penhora
incida sobre bem imóvel; fls. 275/277

 

h) Cópia de ofício ou de impressos que contenham informações
sobre débitos fiscais e condominiais caso a penhora incida sobre bem imóvel; fls. 261;
fls. 290; fls 266

 

i) Extrato do Detran caso a penhora incida sobre veículo;

 

j) Cópia de impresso do Infoseg com dados sobre débitos de
IPVA e Alienação Fiduciária caso a penhora incida sobre veículo

 

k) Endereços de terceiros a serem intimados (Ex: Credor
hipotecário, co-proprietário, cônjuges, credor fiduciário, etc.) id.de990b8

 

 

 

 

Certifico que remeti o presente expediente à Central de
Hastas Públicas.

 

 

CARLOS BERNARDO SCHRODER

 

SAO PAULO/SP, 26 de agosto de 2021.
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Magistrado
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          DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

MOTIVO: 

 

Proprietária atual do bem (Sulamita Bacelar Sardinha Marques)
não consta do polo passivo da ação. 

SAO PAULO/SP, 08 de setembro de 2021.

MOISES NALBATIAN
Servidor
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RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara
do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

CARLOS BERNARDO SCHRODER

DESPACHO
 

Vistos

tendo em vista a devolução para informações complementares
do Centro de Apoios aos leilões Judiciais unificados em id 733e4b4, oficie-se ao
convênio Arisp a fim de se obter a matrícula de nº 231.627 atualizada.

Vindo aos autos, tornem conclusos para deliberações.

SAO PAULO/SP, 08 de setembro de 2021.

CLEUSA SOARES DE ARAUJO
Juiz(a) do Trabalho Titular
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Pesquisar e pedir certidões

Atenção:

Confirme os dados antes de concluir o pedido.

Deseja ser informado por e-mail?

CONCLUIR E  AGUARDAR RESPOSTA CONCLUIR E  SOLICITAR MAIS  CERTIDÕES

Cartório

11º

Matrícula

231.627

Nº Processo

0170300-67.2004.5.02.0068

 Informar somente os imóveis/direitos que seja proprietário/titular

 Informar também os imóveis/direitos que foram transferidos

Penhora Eletrônica

de Imóveis

Horário De Atendimento:

Telefone: 2ª à 6ª feira - das 9h às 17h
Chat: 2ª à 6ª feira: das 8h30 às 17h30

Termos de Uso e Proteção de Dados

© 2022 Todos os direitos reservados
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

- Controle de prazo. Aguarda resposta de convênio. 

SAO PAULO/SP, 22 de setembro de 2021.

LAZARO SANTOS CARRASCOSA
Servidor
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PLINIO ANTONIO CHAGAS, Bacharel em Direito, Décimo Primeiro  Oficial  de  Registro  de
Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paul o, República   Federativa   do  Brasil,
C E R T I F I C A, a pedido do(a,s)  interessado(a,s), que, revendo o  Livro 2 (dois) de Registro
Geral do Serviço de Registro de Imóveis a seu cargo, dele consta a                   do teor seguinte:matrícula
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CERTIFICO,  para fins de  autenticação,  conforme f aculta  o

COMPLETA E  ATUALIZADA  DO REGISTRO,  retratando fi elmente o
que foi extraída  por meio reprográfico a presente  CERTIDÃO

que  se  contém  no  original  da  matrícula,  refl etindo  a

parágrafo 1º do artigo  19 da  Lei nº 6.015, de  31 .12.1973,

ônus reais,  bem como  citações  em ações reais  ou  pessoais
situação  jurídica da  propriedade,  abrangendo ali enações e

Cartório R$ Isento

São Paulo, 24 deSetembro 2021

Carlos Marques Vieira

Custas ao Estado e à Secretaria

Imposto s/serviços R$ Isento

reipersecutórias,  enfim todos os atos relativos ao  imóvel e

da Fazenda recolhidas por verba.

Valores correspondentes ao custeio 

Justiça   repassados   aos  órgãos
do Registro Civil e ao Tribunal de

arrecadadores.

Escrevente Autorizado

Estado R$ Isento
Sefaz R$ Isento
Registro Civil R$ Isento
Tribunal de Justiça R$

direitos sobre  ele  constituídos,  bem como  a ind icação de Min. Público R$ Isento
Isento

títulos contraditórios devidamente prenotados até 22 /09/2021
além do que foi integralmente nela(s) noticiado(s).
CERTIFICO, mais, que sendo a data  de abertura da m atrícula,
ou do registro anterior,de 20 anos atrás,  servirá a presente
como certidão  vintenária  (prov. 20/93 da CGJ,  Ca p. XX das
Normas de Serviço  da Corregedoria Geral da Justiça ).
O referido é verdade e dou fé.

T O T A L R$ Isento

11º OFICIAL DE REG.DE IMÓVEIS

de

Solicite Certidões também pelo nosso site: www.11ri .com.br
11º Oficial de Registro de Imóveis - PLINIO ANTONIO  CHAGAS

Rua Nelson Gama de Oliveira, 235 - V.Andrade - CEP 05734-150 - São Paulo - SP
Tel.: (11)3779-0000P
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

CONCLUSÃO

 

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara
do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

CARLOS BERNARDO SCHRODER

DESPACHO
 

Vistos

Tendo em vista que o proprietário do bem, ALEXANDRE SOARES
DA SILVA, consta no polo passivo da demanda, conforme análise da matrícula de id
3c988b2, cumpra-se o quanto determinado em id 19caf96, informando a central de
hastas públicas que a Sra. Sulamita Bacelar Sardinha Marques é cônjuge do executado
e, por tal motivo, não consta no polo passivo da presente ação.

Intime-se. 

CUMPRA-SE. 

SAO PAULO/SP, 04 de outubro de 2021.

LUANA MADUREIRA DOS ANJOS 
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
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 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

J U N T A D A

Neste ato, procedo à juntada de pesquisa relativa a débitos de IPTU, sendo certo que o
(s) referido(s) documento(s) segue(m) em anexo.

Nada mais.

 

SAO PAULO/SP, 05 de novembro de 2021.

RAFAELLA CARVALHO FURTADO
Servidor
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Consultar pelo nº do Cadastro do Imóvel (SQL):  165.066.0036-4

Código da imagem:  

Ouvir Som

Gerar Novo Código

 (http://www.capital.sp.gov.br/)

Secretaria Municipal da Fazenda

CONSULTA DÉBITOS DO IPTU

Consultar débitos de IPTU Limpar

SQL: 165.066.0036-4
Endereço: R ROBERTO SELMI-DEI , 306 PT LT 17 QD B - JD STA MARGARIDA CEP: 04931-010

SQL ascendente

Nenhuma dívida de imóvel ascendente encontrada

IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

Não foram encontrados lançamentos de IPTU em aberto

ATENÇÃO!

Para consultar o detalhamento das parcelas e o valor da dívida atualizado, acesse a opção 

(detalhar) quando disponível.

No caso de existência de débitos deste SQL em Dívida Ativa, consulte os detalhes AQUI

 Débitos sub-rogados no preço da arrematação conforme o disposto no parágrafo único do art. 130

do CTN

20200528-2-06102021130730 Copyright Secretaria Municipal da Fazenda Expediente Fale

Prefeitura da Cidade de São Paulo https://duc.prefeitura.sp.gov.br/iptu/consulta_iptu/frm07_SelecaoIPTU...

1 of 2 05/11/2021 08:23
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Conosco SAC

Prefeitura da Cidade de São Paulo https://duc.prefeitura.sp.gov.br/iptu/consulta_iptu/frm07_SelecaoIPTU...
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

 

Edital de Leilão Judicial Unificado

68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP

Processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068

O Juiz do Trabalho do Centro de Apoio aos Leilões Judiciais
Unificados, FAZ SABER, a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que
no dia 10/02/2022, às 10:31 horas, através do portal do leiloeiro José Valero Santos
Junior - www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial,
no Auditório do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, à Avenida Marquês de São Vicente,
235, 1º subsolo, Barra Funda, São Paulo/SP, serão levados a leilão judicial e
arrematação os bens penhorados na execução dos autos supramencionados entre as
partes: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA, CPF: 130.245.858-26, exequente, e ALEXANDRE
SOARES DA SILVA, CPF: 164.886.628-05, executado(s), conforme laudo de avaliação
constante dos autos, e que são os seguintes BENS:

IMÓVEL DE MATRÍCULA Nº 231.627 DO 11º CARTÓRIO DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO/SP. Nº CONTRIBUINTE: 165.066.0036-4.
DESCRIÇÃO: Prédio com a área construída de 95,40m², situado na Rua Roberto Selmi-
Dei, nº 306 e seu terreno constituído de parte do lote 17 da quadra B, do Jardim Santa
Margarida, 32º subdistrito – Capela do Socorro, medindo 5,00m de frente, igual medida
nos fundos, onde confronta com o lote 22, 27,50m da frente aos fundos de ambos os
lados, confrontando do lado direito visto da rua, com o remanescente do terreno, onde
existe o prédio nº 300, do lado esquerdo com o lote 16, encerrando a área total de
137,50m². Certificou o oficial de justiça em 31 de julho de 2018: “Benfeitorias não
constantes na matrícula: imóvel construído tipo residencial com garagem, sala, cozinha,
dois dormitórios, banheiro, e fundos com quintal, um cômodo, um banheiro e área de
serviço”. OBSERVAÇÕES: 1) Imóvel ocupado. 2) Há hipoteca não baixada. 3) Os efeitos
da arrematação no caso de hipoteca e alienação fiduciária, serão apreciados e
decididos pelo Juízo do processo, nos termos do art. 7º do Provimento GP/CR nº 03
/2020. 4) Verificou-se que o expediente restou silente com relação a eventual isenção
dos créditos tributários para o arrematante, assim, ante a informação supra, à luz do
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decidido pelo Juiz Presidente dos Leilões Judiciais e nos termos do art. 1º, § 7º do
Provimento GP/CR nº 03/2020, o arrematante adquire o bem livre de quaisquer ônus
tributários. Ficarão a cargo do arrematante os débitos (propter rem) de natureza não
tributária que constarem expressamente do edital (art. 1º, § 8º do referido provimento).
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Local dos bens: Rua Roberto Selmi-Dei, nº 306, São Paulo/SP.
Total da avaliação: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Lance mínimo do leilão: 50%
Leiloeiro Oficial: José Valero Santos Junior.
Comissão do Leiloeiro: 5%.

Enquanto perdurarem as medidas de isolamento social, no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, os leilões judicias serão
realizados exclusivamente na modalidade eletrônica. 
O exercício do direito de preferência deverá ser requerido junto ao leiloeiro, por e-mail:
contato@lancejudicial.com.br; com a antecedência de 48 horas ao leilão. Na
eventualidade de retorno às atividades presenciais, o direito de preferência poderá ser
requerido junto à equipe de servidores do Centro de Apoio aos Leilões Judiciais
Unificados, no auditório do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, com antecedência ao
apregoamento do lote em questão.
O arrematante, que não seja credor no processo, pagará, no ato do acerto de contas do
leilão judicial, uma primeira parcela na ordem de 20% (vinte por cento), do valor do
lance como sinal e garantia, mais a integralidade dos 5% (cinco por cento) da comissão
do leiloeiro, calculados sobre o valor da arrematação. A primeira parcela será recolhida
através de boleto bancário, à disposição do Juízo da execução, perante o Banco do
Brasil ou Caixa Econômica Federal, conforme a hipótese. Já a comissão do leiloeiro será
paga diretamente a ele mediante recibo a ser anexado ao processo de execução. A
segunda parcela do valor do lance, na ordem de 80% (oitenta por cento), será satisfeita,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o leilão judicial, diretamente na Agência
Bancária autorizada, mediante guia boleto emitido por ocasião do leilão. Por ato
voluntário, o arrematante poderá efetuar o pagamento do sinal em percentual superior
a 20%, bem como poderá depositar 100% do valor de arrematação. 
O arrematante interessado em adquirir o bem no leilão judicial em prestações, deverá
ofertar lance diretamente no sítio do leiloeiro, com esta opção, atendendo às seguintes
condições:
a) O lance ofertado para pagamento à vista sempre prevalecerá sobre os lances
ofertados para pagamento parcelado de mesmo valor;
b) O lance ofertado para pagamento parcelado em menor número de parcelas
prevalecerá sobre os demais lances parcelados de mesmo valor;
c) Oferta de sinal de pelo menos 25% (vinte a cinco por cento) do valor do lance à vista
e o saldo restante, parcelado em até 30 (trinta) meses. As parcelas serão corrigidas
monetariamente pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E)
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ou por outro que venha a substituí-lo.
d) Não serão aceitos parcelamentos com parcelas inferiores a R$ 1.000,00 (mil reais).
e) O parcelamento será garantido por hipoteca sobre o próprio bem, quando se tratar
de imóveis e por caução idônea, quando se tratar de bens móveis, caução esta
condicionada à aceitação pelo Juiz Presidente dos Leilões Judiciais. 
f) Não sendo aceita a caução idônea pelo juiz, ou no caso da sua não apresentação ao
Leiloeiro no prazo de 24 horas ao ato, a forma de pagamento do saldo remanescente
automaticamente será alterada para “À VISTA”, nesse caso, o arrematante declara
desde já ciência da condição estabelecida, se comprometendo a efetuar o pagamento
na forma acima determinada, sob pena de aplicação das penalidades administrativas.
f) No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 10%
(dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas.
g) O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os
pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. 
Compete apenas ao interessado no(s) bem(ns), eventual pesquisa de débito junto aos
diversos órgãos. 
Após apregoados todos os lotes, o leiloeiro poderá realizar um segundo leilão (repasse)
dos bens cujas primeiras ofertas resultaram negativas. Será permitida a aquisição
parcial dos lotes somente no repasse. 
Visitação dos bens: as 9:00 às 18:00 horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados,
todo e qualquer interessado, acompanhado do leiloeiro oficial ou de quem este indicar
por escrito, deverá ter acesso aos bens referidos neste edital, sob pena de imediata
remoção ou imissão na posse, conforme a hipótese, assumindo o leiloeiro oficial o
compromisso de depositário fiel
Esta publicação supre a necessidade de intimação direta às partes. E, para que chegue
ao conhecimento de todos os interessados, é passado o presente EDITAL, que será
publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT.

SAO PAULO/SP, 05 de novembro de 2021.

RAFAELLA CARVALHO FURTADO
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

 

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
AVENIDA DE MARQUES SAO VICENTE , 235, 2 andar - Torre B, VARZEA DA BARRA

FUNDA, SAO PAULO/SP - CEP: 01139-001
- 
 

DESTINATÁRIO: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Processo: 0170300-67.2004.5.02.0068 - Processo PJe
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
Réu: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

 

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:31 horas, no processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068, em
trâmite perante a 68ª Vara do Trabalho de São Paulo-SP. 
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender ficar com o bem,
deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do Provimento GP/CR nº 03
/2020.
O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através do portal do leiloeiro:
www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial, no
Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Av. Marquês de
São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.
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 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

 

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
AVENIDA DE MARQUES SAO VICENTE , 235, 2 andar - Torre B, VARZEA DA BARRA

FUNDA, SAO PAULO/SP - CEP: 01139-001
- 
 

DESTINATÁRIO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Processo: 0170300-67.2004.5.02.0068 - Processo PJe
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
Réu: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

 

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:31 horas, no processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068, em
trâmite perante a 68ª Vara do Trabalho de São Paulo-SP. 
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender ficar com o bem,
deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do Provimento GP/CR nº 03
/2020.
O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através do portal do leiloeiro:
www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial, no
Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Av. Marquês de
São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.
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 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

DESTINATÁRIO: DEBORAH BACELAR ROCHA NASCIMENTO

ENDEREÇO: RUA ROBERTO SELMI-DEI , 306, JARDIM SANTA
MARGARIDA, SAO PAULO/SP - CEP: 04931-010

INTIMAÇÃO PJe

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:31 horas, no processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068, em
trâmite perante a 68ª Vara do Trabalho de São Paulo-SP.

O exequente participará na condição de arrematante e, se
pretender ficar com o bem, deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do
Provimento GP/CR nº 03/2020.

O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através
do portal do leiloeiro: www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de
leilão presencial, no Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado
na Av. Marquês de São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.

O edital poderá ser acessado no site: https://pje.trtsp.jus.br
/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam com a seguinte chave de
acesso: 21110508401641000000234990662.

 

 

NAO APAGAR NENHUM CARACTERE DESTA LINHA. ESTE
DOCUMENTO SERA ENVIADO VIA ECARTA.
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 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

DESTINATÁRIO: CONSÓRCIO BORBA GATO S/C LIMITADA

ENDEREÇO: EDIFICIO BUENO DE MORAIS, AV ADOLFO PINHEIRO
1010, SANTO AMARO, SAO PAULO/SP - CEP: 04734-904

INTIMAÇÃO PJe

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:31 horas, no processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068, em
trâmite perante a 68ª Vara do Trabalho de São Paulo-SP.

O exequente participará na condição de arrematante e, se
pretender ficar com o bem, deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do
Provimento GP/CR nº 03/2020.

O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através
do portal do leiloeiro: www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de
leilão presencial, no Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado
na Av. Marquês de São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.

O edital poderá ser acessado no site: https://pje.trtsp.jus.br
/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam com a seguinte chave de
acesso: 21110508401641000000234990662.

 

 

NAO APAGAR NENHUM CARACTERE DESTA LINHA. ESTE
DOCUMENTO SERA ENVIADO VIA ECARTA.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA

DESTINATÁRIO: SULAMITA BACELAR SARDINHA SOARES

ENDEREÇO: RUA ROBERTO SELMI-DEI , 306, JARDIM SANTA
MARGARIDA, SAO PAULO/SP - CEP: 04931-010

INTIMAÇÃO PJe

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:31 horas, no processo nº 0170300-67.2004.5.02.0068, em
trâmite perante a 68ª Vara do Trabalho de São Paulo-SP.

O exequente participará na condição de arrematante e, se
pretender ficar com o bem, deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do
Provimento GP/CR nº 03/2020.

O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através
do portal do leiloeiro: www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de
leilão presencial, no Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado
na Av. Marquês de São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.

O edital poderá ser acessado no site: https://pje.trtsp.jus.br
/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam com a seguinte chave de
acesso: 21110508401641000000234990662.

 

 

NAO APAGAR NENHUM CARACTERE DESTA LINHA. ESTE
DOCUMENTO SERA ENVIADO VIA ECARTA.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
68ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 68ª Vara
do Trabalho de São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, data abaixo.

CARLOS BERNARDO SCHRODER

DESPACHO
 

Vistos

Aguarde-se o leilão designado para o dia 10/02/2022, às 10:31,
conforme edital de Praça/Leilão de id ae9f78f

SAO PAULO/SP, 05 de novembro de 2021.

LUANA MADUREIRA DOS ANJOS 
Juíza do Trabalho Substituta
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 ATOrd 0170300-67.2004.5.02.0068
RECLAMANTE: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA 
RECLAMADO: ALEXANDRE SOARES DA SILVA 

Destinatário: ZULEIDE MARIA JESUS DA SILVA
 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

Controle de prazo. Aguardando o  leilão designado para o dia 10
/02/2022, às 10:31h.
 

SAO PAULO/SP, 05 de novembro de 2021.

CARLOS BERNARDO SCHRODER 
Servidor
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